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	PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
Região dos Lagos - Estado do Rio de Janeiro
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO COORDENADORIA GERAL DE GESTÃO INSTITUCIONAL





PROCESSO N 11556/2022
PREGÃO ELETRÔNICO N° 010/2022


O MUNICÍPIO DE CABO FRIO, através da Comissão de Pregão, nomeada pela Portaria GAPRE n° 3.748 de 01 de abril de 2022, torna público que fará realizar licitação na modalidade Pregão Eletrônico, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, para contratação de licença de uso de sistema informatizado e integrado (software), via web, online, para gestão de processos em regime de execução de empreitada por preço global, para atender às necessidades da Procuradoria Geral do Município, conforme descrito neste Edital e seus anexos, que se regerá pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 6.279 de 23 de junho de 2020, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto.

PREÂMBULO

a) Secretaria Interessada: Procuradoria Geral do Município.

b) O edital se encontra disponível nos seguintes endereços eletrônicos: https://transparencia.cabofrio.rj.gov.br e www.licitanet.com.br, podendo, alternativamente, ser adquirido na Sala da Comissão Permanente de Licitações, situada na Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ, das 09:00 às 16:00 horas, até o dia 17/05/2022.

c) A sessão pública de processamento do Pregão Eletrônico será realizada através do Sistema Licitanet, às 10:00 horas do dia 17/05/2022 e será conduzida pelo Pregoeiro com o auxílio da equipe de apoio, todos designados nos autos do processo em epígrafe.

d) Os interessados poderão solicitar esclarecimentos acerca do objeto deste Edital ou interpretação de qualquer de seus dispositivos em até 03 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico no Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br.

d.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu recebimento.

e) Os interessados poderão formular impugnações ao Edital em até 3 (três) dias úteis anteriores à abertura da sessão, em campo específico Sistema Licitanet, através do endereço eletrônico: www.licitanet.com.br

e.1) Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pelo setor responsável, decidir sobre a impugnação no prazo de até 02 (dois) dias úteis, contados de seu recebimento.

f) Tanto as respostas às impugnações quanto aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas na página eletrônica do Sistema Licitanet, no campo específico para mensagens do sistema eletrônico, ficando as empresas interessadas em participar do certame obrigadas a acessá-los para a obtenção das informações prestadas.

g) As retificações deste edital, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, sendo publicadas nos mesmos veículos em que se deu a publicação originária, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

h) Em caso de impossibilidade técnica dos licitantes em formular pedidos de esclarecimento, impugnação ao edital, recursos às decisões do pregoeiro, entre outros atos constantes neste edital, por instabilidade do Sistema Licitanet, fica designada via alternativa através do e-mail: cogecol@cabofrio.rj.gov.br. 
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1 - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a aquisição de licença de uso de sistema informatizado e integrado (software), via web, online, para controle de processos administrativos e judiciais, gestão eletrônica de documentos e workflow, incluindo instalação, implantação, customização, testes, manutenção, suporte técnico e treinamento, conforme descrito e especificado no ANEXO I - Termo de Referência.

1.2. Os produtos/serviços deverão atender aos padrões mínimos de qualidade e segurança exigidos no objeto, em conformidade com a legislação específica aplicável e o Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078/1990), sendo que os produtos/serviços considerados inadequados ou que não atenderem às exigibilidades, não serão aceitos e o pagamento de toda a parcela ficará suspenso, até sua regularização de forma integral. 

1.3. Entende-se por produto/serviço inadequado, aquele que apresentar-se: com inferior qualidade, fora das determinações legais, em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência, diferentes do exigido e ofertado.

1.4. O critério de julgamento adotado será o menor preço global, diante da indivisibilidade do objeto, devidamente atestada nos autos do processo administrativo em epígrafe, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.


2 - DO VALOR ESTIMADO PARA A CONTRATAÇÃO

2.1. O valor da contratação não poderá ultrapassar o montante de R$ 287.034,55 (duzentos e oitenta e sete mil, trinta e quatro reais e cinquenta e cinco centavos), orçado conforme os ditames da Instrução Normativa SEGES /ME nº 065/2021.


3 - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

3.1. Os recursos necessários à contratação do objeto ora licitado correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Ficha: 1564
Órgão: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
Unidade: 003 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Sub-unidade: 001 – PROCURADORIA GERAL
Função: 03 – ESSENCIAL A JUSTIÇA
Sub-Função: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL
Programa: 0002 – GESTÃOA DMINISTRATIVA
Proj. Ativ.: 2004 – MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA UNIDADE
Elemento: 3390400000 – serviços de tecnologia da informação e comunicação
Fonte: 806 – COM. FIN. DOS ROYALTIES PELA PRODUÇÃO


4 - DA ABERTURA

4.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante condições de segurança criptografia e autenticação em todas as suas fases, será dirigida pelo pregoeiro designado, e realizada de acordo com a legislação mencionada no preâmbulo deste Edital, conforme indicado abaixo:


	Fase/Etapa
	Dia
	Mês
	Ano
	Horário

	Limite do Credenciamento
	17
	MAIO
	2022
	09:00

	Limite de acolhimento das Propostas e documentos de habilitação
	17
	MAIO
	2022
	10:00

	Início da Fase de Lances
	17
	MAIO
	2022
	10:30



4.2. Ocorrendo Ponto Facultativo, ou outro fato superveniente de caráter público, que impeça a realização deste evento nas datas acima marcadas, a licitação ficará automaticamente prorrogada para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário originalmente estabelecido, independentemente de nova comunicação.


5 – DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1. Poderão participar da presente licitação pessoas legalmente autorizadas a atuarem no ramo pertinente ao objeto desta licitação e que apresentarem a documentação solicitada no local, dia e horário informados no preâmbulo deste Edital.
5.2. Não serão admitidas na licitação:

a) as empresas punidas, no âmbito da Administração Pública, com as sanções prescritas no art. 7° da Lei n.º 10.520/02, bem como nos incisos III (no âmbito do Município de Cabo Frio/RJ) e IV do art. 87 da Lei n.º 8.666/93;

b) pessoas jurídicas que contenham no seu contrato social finalidade ou objetivo incompatível com o objeto deste certame;

c) pessoas jurídicas que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em processo de dissolução ou liquidação;

d) pessoas físicas e jurídicas arroladas no artigo 9º da Lei n.º 8.666/93;

e) pessoas jurídicas que tenham entre seus sócios quaisquer pessoas ligadas a integrantes dos Poderes Executivo ou Legislativo do Município de Cabo Frio/RJ por laço de matrimônio ou parentesco, afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;

f) um licitante, ou grupo, suas filiais ou empresas que fazem parte de um grupo econômico ou financeiro, as empresas que tenham diretores, acionistas (com participação em mais de 5%), ou representantes legais comuns, e aqueles que dependam ou subsidiem econômica ou financeiramente a outra empresa participante do certame;

g) estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;

5.3. O licitante que se enquadrar como Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte deverá declarar, junto ao sistema eletrônico, que cumpre os requisitos previstos na Lei Complementar n.º 123 de 14/12/2006.

5.4. Os licitantes deverão ter pleno conhecimento dos termos deste Edital, das condições gerais e particulares do objeto da presente Licitação e da forma de fornecimento deste, devendo verificar as condições atuais e saber das condições futuras previstas, não podendo invocar nenhum desconhecimento como elemento impeditivo da correta formulação da proposta ou do integral cumprimento do Contrato não sendo aceitas reivindicações posteriores sob quaisquer alegações.



6 – DO CREDENCIAMENTO

6.1. Para participar do pregão eletrônico, o licitante deverá estar credenciado no sistema “PREGÃO ELETRÔNICO” através do site https://licitanet.com.br/;

6.2. O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico.

6.2.1. O licitante deverá dirigir-se ao provedor do sistema e solicitar seu registro, fornecendo todos os documentos que forem por ele solicitados.

6.3. O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido de senha, ainda que por terceiros.

6.4. A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso.

6.5. O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica na presunção de sua capacidade técnica para realização das operações inerentes ao pregão eletrônico.

6.6. O licitante que deixar de assinalar o campo da Declaração de ME/EPP não terá direito a usufruir do tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas.

6.7. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros


7 - DA CONEXÃO COM O SISTEMA E DO ENVIO DAS PROPOSTAS E DOCUMENTAÇÃO.

[bookmark: _Hlk34037880]7.1. Observado o disposto nos itens 4 e 6 deste edital, a participação neste pregão eletrônico dar-se-á por meio da conexão do licitante ao sistema eletrônico, pela digitação de sua senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços e documentação, exclusivamente por meio do sistema eletrônico do Portal de Compras da Caixa Econômica Federal, no período compreendido entre a data de início e de limite de acolhimento das propostas e documentação (especificado no item 4.1 deste Edital).

7.2. O licitante será responsável por todas as declarações e transações que forem apresentadas/efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances.

7.3. Ao participar do pregão eletrônico, o licitante manifesta o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas neste edital.

7.4. Ao licitante incumbirá, ainda, acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.


8 - DA PROPOSTA DE PREÇOS E DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

[bookmark: _Hlk34037917]8.1. Após o credenciamento, os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os documentos de habilitação digitalizados, exigidos no item 11 do edital, a proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

8.1.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública.

8.1.2. A Proposta deve ser anexada em ARQUIVO ÚNICO, contendo todas as informações necessárias, conforme Modelo de Proposta de Preço (ANEXO V), com tamanho limitado a 8 Mb (megabytes).

8.1.3. As propostas não poderão impor condições ou conter opções, somente sendo admitidas as que contenham a descrição do objeto, valor e eventuais anexos, que estarão disponíveis na internet.

8.2. As propostas cadastradas no Sistema não devem conter nenhuma identificação da empresa proponente, visando atender o princípio da impessoalidade e preservar o sigilo das propostas.
8.2.1. Em caso de identificação da licitante na proposta cadastrada, esta será DESCLASSIFICADA pelo pregoeiro;

8.3. A cotação de preços englobará todas as despesas relativas ao objeto do contrato, bem como os respectivos custos diretos e indiretos, tributos, remunerações, despesas fiscais e financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta licitação, salvo expressa previsão legal. Nenhuma reivindicação adicional de pagamento ou reajustamento de preços será considerada.

8.4. A proposta deverá conter o valor de cada item, bem como seu montante global, limitando-se ao objeto desta licitação, sendo certo que quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital serão desconsideradas.

8.5. Os licitantes ficam obrigados a manter a validade da proposta por 90 (sessenta) dias contados da data de abertura da sessão, conforme disposto no item 4.

8.5.1. Se por motivo de força maior, a adjudicação não puder ocorrer dentro do período de validade da proposta, ou seja, 60 (sessenta) dias, e caso persista o interesse do Município de Cabo Frio, este poderá solicitar a prorrogação da validade da proposta por igual prazo.

8.6. Verificados os valores iniciais propostos em conformidade com o objeto da licitação, estimativa de custo oficial e valores praticados no mercado, o Pregoeiro decidirá, motivadamente, sobre sua aceitabilidade.

8.7. As propostas formuladas para cada item terão sua admissibilidade analisada com base nos custos unitários constantes no Termo de Referência e na Planilha Orçamentária, Anexo II deste Edital.

8.8. Serão desclassificadas as propostas:

a) que contiverem vícios ou ilegalidades, for omissa ou apresentar irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento;
b) que estiverem incompletas, isto é, não contiverem informações suficientemente claras de forma a permitir a perfeita identificação quantitativa e qualitativa;

c) que contiverem qualquer limitação ou condição divergente do presente Edital;

d) que contiverem, para o item a que estiver concorrendo, preço superior ao fixado na Planilha Orçamentária – Anexo II deste edital, ou considerada manifestamente inexequível, nos termos do disposto no artigo 48, parágrafo 1º, da Lei Federal nº 8.666/93.

e) que apresentem preços baseados em cotações de outro licitante;

8.9. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os participantes.
[bookmark: page5]
8.10. Excepcionalmente poderão ser classificadas para lance propostas cujos valores se manifestem superiores aos valores informados no Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado desde que a sua desclassificação enseje o fracasso do certame.

8.10.1. Para os casos em que o Relatório Consolidado de Preços Referenciais de Mercado, ou a nomenclatura adotada à época, tenha sido elaborado há mais de 180 (cento e oitenta) dias da data de realização do certame, a aceitabilidade das propostas que se apresentem a maior estará condicionada à verificação de sua adequação mediante a aplicação da variação do IPCA-E acumulado no período, observado o disposto no item anterior.


9 - DA ABERTURA DAS PROPOSTAS E DA FORMULAÇÃO DE LANCES

9.1. A partir do horário previsto no item 4.1 deste Edital terá início a sessão de abertura do Pregão Eletrônico, ficando os licitantes no aguardo do término da análise da conformidade das propostas e início da disputa de preços, quando poderão encaminhar lances, exclusivamente por meio do sistema eletrônico.

9.2. O pregoeiro poderá suspender a sessão para visualizar e analisar, preliminarmente, a proposta ofertada que se encontra inserida no campo “DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO” do sistema, confrontando suas características com as exigências do Edital e seus anexos (podendo, ainda, ser analisado pelo órgão requerente), DESCLASSIFICANDO, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade, que forem omissas ou apresentarem irregularidades insanáveis;

9.2.1. Constatada a existência de proposta incompatível com o objeto licitado ou manifestadamente inexequível, o pregoeiro obrigatoriamente justificará, por meio do sistema, e então DESCLASSIFICARÁ;
9.2.2. O proponente que encaminhar o valor inicial de sua proposta manifestadamente inexequível, caso o mesmo não honre a oferta encaminhada, terá sua proposta rejeitada na fase de aceitabilidade;

9.2.3. As licitantes deverão manter a impessoalidade, não se identificando, sob pena de serem desclassificadas do certame pelo pregoeiro;

9.3. Após a primeira etapa de verificação, o sistema ordenará as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances.

9.4.	O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

9.5. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

9.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observados o horário fixado e as suas regras de aceitação, utilizando-se nesse Pregão o Modo de disputa Aberto.

9.6.1. Só serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último ofertado pelo próprio licitante e registrado no sistema.

9.6.2. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.

9.6.3. Durante o transcurso da sessão pública os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do detentor do lance.

9.6.4. Sendo efetuado lance manifestamente inexequível, o pregoeiro poderá alertar o proponente sobre o valor cotado para o respectivo item, através do sistema, o excluirá, podendo o mesmo ser confirmado ou reformulado pelo proponente;

9.6.5. A exclusão de lance é possível somente durante a fase de lances, conforme possibilita o sistema eletrônico, ou seja, antes do encerramento do item; 

9.7. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

9.8. No caso de desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa competitiva do Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico permanecerá acessível aos licitantes para a recepção dos lances, retornando o Pregoeiro, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

9.8.1. Quando a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a dez minutos, a sessão do Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes divulgando data e hora para a reabertura da sessão.

9.9. A etapa de envio de lances na sessão pública durará 10 (dez) minutos e, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 2 (dois) minutos do período de duração da sessão pública.

9.9.1. A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o item 9.9, será de 2 (dois) minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intermediários.

9.10. Na hipótese de não haver novos lances na forma estabelecida no item anterior, a sessão pública será encerrada automaticamente.

9.11. Encerrada a sessão pública sem prorrogação automática pelo sistema, o pregoeiro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinício da etapa de envio de lances, em prol da consecução do melhor preço, mediante justificativa. 

9.12. Caso não sejam apresentados lances, verificar-se-á a aceitabilidade da proposta de menor valor, considerando-se o valor estimado para a contratação.


10 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS

10.1. O julgamento obedecerá ao critério de menor preço global, na forma do item 1.

10.2. O sistema eletrônico informará o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após verificação de empate ficto, nos termos do item 10.3 deste Edital, cabendo decisão, pelo Pregoeiro, acerca da aceitação do menor lance ofertado e, ainda, negociação visando a redução do valor.

10.2.1 O licitante se obriga a responder em até 2 (duas) horas a contar do registro no sistema, as negociações cadastradas, sob pena de inabilitação.

10.3. Havendo empate no momento do julgamento das propostas será assegurada às Microempresas e Empresas de Pequeno Porte preferência na contratação, caso a proposta de menor preço tenha sido apresentada por empresa que não detenha tal condição.

10.3.1. Para efeito da verificação da existência de empate, no caso das microempresas ou das empresas de pequeno porte, serão consideradas as propostas por estas apresentadas iguais ou superiores em até 5% àquela mais bem classificada.

[bookmark: page6]10.4. Havendo empate, proceder-se-á da seguinte forma:

a) a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada será convocada para apresentar proposta de preço inferior àquela vencedora do certame no prazo máximo de 5 (cinco) minutos, após o encerramento da fase de lances, sob pena de preclusão.

b) caso a microempresa ou empresa de pequeno porte, que se apresente neste caso, abdique desse direito ou não venha a ser contratada, serão convocadas, na ordem classificatória, as demais que se enquadrem na mesma hipótese, para o exercício de igual direito.

c) na situação de empate na forma antes prevista, inexistindo oferta de lances e existindo equivalência nos valores apresentados por mais de uma microempresa ou empresa de pequeno porte, o sistema identificará aquela que primeiro inseriu sua proposta, de modo a possibilitar que esta usufrua da prerrogativa de apresentar oferta inferior à melhor classificada.

10.5. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas ou os lances empatados.

10.6. Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceitável, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

10.6.1. Ocorrendo a situação a que se refere caput, o Pregoeiro poderá negociar com o licitante para que seja obtido melhor preço.
10.7. Será gerada ata circunstanciada da sessão, na qual estarão registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes, que estará disponível para consulta no endereço eletrônico do Sistema Licitanet.

10.8. A critério do pregoeiro poderão ser relevados erros ou omissões formais de que não resultem prejuízo para o entendimento das propostas.


11 - DA HABILITAÇÃO

11.1. Após o envio da resposta à negociação cadastrada no sistema com o licitante detentor da proposta ou do lance de menor valor, será agendado o prazo de 03 (três) dias úteis, para o primeiro classificado encaminhar à Coordenadoria Geral de Gestão Institucional, situada na Praça Tiradentes, s/n, Centro, na cidade de Cabo Frio/RJ, sua documentação original autenticada conforme documentação digitalizada já enviada pelo Sistema até a abertura da sessão pública, conforme relacionado no item 11.3.

11.1.1. A comprovação de envio da documentação original, no prazo de 03 (três) dias úteis, se dará pelo envio digitalizado do Comprovante de Postagem nos Correios ou de uma Declaração da própria empresa, informando a saída para entrega em mãos, pelo sistema Licitanet no mesmo campo específico para envio da Proposta Ajustada

11.2. Para fins de comprovação de que cumpre as condições de participação do certame, a licitante deverá apresentar:

a) Declaração de que não foram aplicadas penalidades de suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Órgão ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal cujos efeitos ainda vigorem;

b) A proposta de preços relativa ao valor arrematado, inclusive, se for o caso, detalhando a planilha de custos.

11.2.1. Uma vez recebidos os documentos, a Comissão de Pregão consultará o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, do Portal Transparência, da Controladoria Geral da União.

11.2.2. Caso o licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no subitem anterior, com o registro de penalidade que impeça a sua participação em licitação ainda em vigor, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.

[bookmark: page7]11.3. Para habilitação neste Pregão Eletrônico, os interessados deverão apresentar a seguinte documentação:

11.3.1. Da Habilitação Jurídica:

a) Cédula de identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir;

f)  A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos artigos 1.039 a 1.092 do Código Civil, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI do Código Civil, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g)  Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembleia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei no 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa;

h) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

i) Declaração de Cumprimento dos requisitos da habilitação, conforme anexo III deste edital; 

j) Declaração do licitante de que não possui em seu quadro funcional nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal, conforme anexo VI deste edital. 

11.3.2. Da Regularidade Fiscal e Trabalhista:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) Prova de regularidade perante a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio ou sede do licitante.

d) Certificado de Regularidade junto ao FGTS.

e) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) ou da Certidão Positiva de Débitos Trabalhistas com os mesmos efeitos da CNDT; 

11.3.3. Da Qualificação Econômico-financeira:

a) Certidões Negativas de falência e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicilio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Cabo Frio, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

b) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social já exigíveis, extraído do Livro Diário, apresentado na forma da lei, acompanhado do termo de abertura e fechamento, devidamente registrado no órgão competente (termos e demonstrações), cujos valores permitam o cálculo do índice de liquidez geral, que não poderá ser inferior a 01 (um), calculado pela fórmula a seguir:

[bookmark: page8]ILG = (AC + RLP)/PE, onde
AC = Ativo circulante
RLP = Realizável a Longo Prazo
PE = Passível Exigível = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

É vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios.

11.3.3.1. Será aceita a participação no certame de empresas que estejam em processo de recuperação judicial.

11.3.3.2. De forma a possibilitar a participação de sociedades empresárias em recuperação judicial, em observância ao princípio da preservação da empresa (art. 47, Lei nº 11.101/2005) não será causa de inabilitação de licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso haja comprovação de que o plano já tenha sido aprovado/homologado pelo juízo competente quando da entrega da documentação de habilitação. 

11.3.3.3. A falta da declaração oficial da autoridade competente de que trata o item anterior não inabilitará imediatamente a licitante, podendo o Pregoeiro realizar diligências ou solicitar documentação idônea que comprove de forma inequívoca a relação de distribuidores da Comarca da sede da licitante, bem como certificar, quando for de seu conhecimento.

11.3.4. Da Qualificação Técnica:

a) Atestado ou certidão de capacidade técnica da Licitante, emitido por organização pública ou privada, o qual comprove a execução de serviço de licença de software de gestão de processos administrativos e judiciais em que a execução do serviço tenha sido realizada dentro dos últimos 2 (dois) anos, tendo em vista a necessidade de atualização da tecnoligia a ser utilizada.

11.4. Os documentos exigidos acima deverão ser apresentados no original ou em cópia autenticada por cartório competente, por servidor da administração, ou por publicação em órgão da imprensa oficial, na forma do artigo 32 e seus parágrafos da Lei Federal n.º 8.666/93.

11.5. As certidões valerão nos prazos que lhes são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.
11.6. Constatado o atendimento das exigências previstas no Edital, o licitante será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação pelo próprio Pregoeiro, na hipótese de inexistência de recursos, ou pela AUTORIDADE SUPERIOR na hipótese de existência de recursos.

11.7. Se o licitante desatender às exigências previstas no item 11, o Pregoeiro examinará a oferta subsequente na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação, repetindo esse procedimento sucessivamente, se for necessário, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor.

11.8. Na hipótese de cuidar-se de microempresa ou de empresa de pequeno porte, na forma da lei, não obstante a obrigatoriedade de apresentação de toda a documentação habilitatória, a comprovação da regularidade fiscal somente será exigida para efeito de assinatura do contrato caso se sagre vencedora na licitação.

11.9. Em sendo declarada vencedora do certame microempresa ou empresa de pequeno porte com débitos fiscais, ficará assegurado, a partir de então, o prazo de 5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativas.

11.9.1. O prazo acima poderá ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da Administração Pública.

11.9.2. A não regularização da documentação no prazo estipulado implicará a decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81, da Lei no 8.666/93.


12 – DA PROVA DE CONCEITO

12.1. A licitante melhor classificada e habilitada provisoriamente será convocada pelo Pregoeiro para apresentar prova de conceito, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução tecnológica especificada neste Edital, conforme Termo de Referência constante no Anexo II, e requisitos da prova de conceito constantes no Anexo IX.

12.1.1. A notificação de que trata o item 12.1 trará em seu corpo, dentre outras informações, a data e hora de realização da Prova de Conceito, bem como a plataforma de reunião virtual que será utilizada para a referida sessão pública.

12.1.2. A notificação será publicada pelos mesmos canais de informação em que se deu a publicidade deste edital, facultando-se o acompanhamento da sessão pública para Prova de Conceito pelos demais licitantes, garantindo a lisura e transparência do certame.

12.2. No dia e horário estabelecidos para realização da Prova de Conceito, farão login na plataforma virtual de reuniões o Pregoeiro, a equipe de avaliação técnica do objeto licitado, a empresa classificada e habilitada provisoriamente em primeiro lugar, e as demais licitantes que possuírem interesse em acompanhar a sessão.

12.3. A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da PoC, informando se a solução tecnológica apresentada pelo licitante classificado e habilitado provisoriamente em primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

12.3.1. Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

12.3.2. Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicadas;

12.3.3. O prazo disposto no item 12.3.2 somente será prorrogado mediante apresentação de justificativa pelo licitante, devendo esta ser aprovada pelo Procurador Geral do Município.
12.3.4. Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

12.4. No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na Prova de Conceito - PoC.

13. DOS RECURSOS

13.1. O licitante interessado em interpor recurso deverá manifestar-se imediatamente após a declaração de vencedor pelo Pregoeiro expondo os motivos por meio do sistema eletrônico. 

13.2. Na hipótese de ser aceito o Recurso, será concedido o prazo de 3 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando os demais licitantes desde logo intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual período que começará a contar do término do prazo da recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo mediante requerimento dirigido ao Pregoeiro.

13.2.1. As razões e contrarrazões de recurso deverão ser enviadas por campo específico do Sistema Licitanet, e poderão, facultativamente, ser enviadas para o e-mail cogecol@cabofrio.rj.gov.br, com posterior envio do original, desde que observado o prazo de 3 (três) dias úteis, contado a partir da declaração de vencedor do certame.

13.2.1. A não apresentação das razões acarretará como consequência a análise do recurso apenas pela síntese da manifestação a que se refere o item 13.1.

13.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo Pregoeiro ao vencedor.

13.4. O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

[bookmark: page9]13.5. As razões de recurso serão dirigidas à autoridade superior por intermédio do pregoeiro que, no prazo de 03 (três) dias úteis, poderá reconsiderar sua decisão ou, nesse mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, para decisão final.
13.6. Nos casos de habilitação ou inabilitação do licitante e julgamento das propostas, o recurso apresentado possuirá efeito suspensivo.


[bookmark: page10]14 - DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO

14.1. Não sendo interposto recurso o Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela Procuradoria Geral do Município. 
14.1.2. Havendo interposição de recurso, após o julgamento, a Procuradoria Geral do Município adjudicará e homologará o procedimento.

14.2. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.

14.2.1. O adjudicatário terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o termo de contrato ou realizar o aceite ao instrumento equivalente eventualmente proposto, podendo este prazo ser prorrogado uma vez, por igual período mediante justificativa aceita pela Administração.

14.2.2. Se o adjudicatário, convocado dentro do prazo de validade da sua proposta, deixar de firmar o vínculo contratual pretendido estará sujeito às penalidades previstas no art. 87 da Lei nº 8.666/93.

14.3. Em caso de substituição do termo de contrato por Nota de Empenho ou instrumento equivalente, o aceite deste pela empresa adjudicada, implica no reconhecimento de que:

a) o referido instrumento está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 8.666/93, Lei 10.520/02, bem como o Decreto Municipal nº 6.279/20;

b) a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

c) a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei nº 8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

14.4. Na assinatura do contrato, ou na retirada do instrumento que o substituir, será exigida a comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato.

14.4.1. O não atendimento às condições de habilitação ou a prestação de declaração de dispensa quando o objeto não o permitir ensejará a imediata rescisão contratual a qualquer tempo bem como a aplicação das penalidades cabíveis.

14.5. Nos casos previstos nos itens 14.3 e 14.4, o Pregoeiro examinará as ofertas subsequentes, observado o direito de preferência para as micro e pequenas empresas, e a habilitação dos licitantes, observada a ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao instrumento convocatório, sendo o respectivo licitante convocado para negociar redução do preço oferecido.

14.6. Na convocação dos licitantes remanescentes, será observada a classificação final da sessão originária do Pregão, devendo os convocados apresentar os Documentos de Habilitação cuja validade tenha se expirado no prazo transcorrido desde a data da primeira sessão.

14.6.1. Os licitantes remanescentes se obrigam a atender a convocação e efetivar o vínculo contratual, no prazo antes fixado, ressalvados os casos de vencimento das respectivas propostas, sujeitando-se às penalidades mencionadas neste Edital, no caso de recusa ou de não atendimento das condições de habilitação.

14.7. Se a Administração Pública não convocar o adjudicatário dentro do prazo de validade de sua proposta, este será liberado de todas as obrigações assumidas através do presente procedimento licitatório.


15 - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

15.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, mediante depósito bancário, contados do recebimento da nota fiscal/Fatura. A nota deverá ser atestada quando do efetivo recebimento dos bens. Para tanto a referida fatura deverá estar devidamente visada pelo responsável da Secretaria interessada.

15.1.1. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:
a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo setor competente, de que os bens foram entregues em definitivo;

b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

15.2. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.
15.2.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

15.2.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

15.3. O pagamento somente será liberado após o recolhimento de eventuais multas que lhe tenham sido impostas em decorrência de inadimplência contratual.

15.4. Qualquer erro ou omissão havido na documentação fiscal ou na fatura será objeto de correção pela empresa e haverá, em decorrência, suspensão do prazo de pagamento até que o vício seja definitivamente sanado.

15.5. O Município reserva-se o direito de suspender o pagamento dos itens fornecidos em desacordo com as especificações constantes no contrato.

15.6. No caso de inadimplemento do Município, o critério utilizado para a atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento será do IPCA-E, pro rata die, conforme dispõe o art. 40, inc. XIV, alínea "c" da Lei Federal n.º 8.666/93.


16 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 10.520/02, o licitante/adjudicatário que:

a) não assinar a ata de registro de preços, no prazo estipulado;
b) não assinar o termo de contrato ou não aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
c) apresentar documentação falsa;
d) deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
e) ensejar o retardamento da execução do objeto ou deixar de executá-lo de forma parcial ou integral;
f) não mantiver os termos da proposta;
g) cometer fraude fiscal;
h) descumprir com as obrigações assumidas em ata de registro de preços, contrato administrativo, ou instrumento equivalente;
i) comportar-se de modo inidôneo.

16.1.1. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

16.2. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas no item 16.1 ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções;

c) Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

d) Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;

e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.2.1. A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens “a”, “c”, “d”, e “e” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no item “b”, garantida a defesa prévia da contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

16.3. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.

16.4. A penalidade por multa será:

a) de 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 (quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

16.5.  A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

16.6. A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do item 16.2:

 a) Não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos;

 b) Sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;

 c) Será aplicada, pelo prazo de 2 (dois) anos, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento.

16.7. A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do item 16.1, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição se mantiverem ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados.

16.7.1. A reabilitação poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.

16.8. A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

16.9. A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso.

16.9.1. Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia, em prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis.

16.9.2. A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.

16.9.3. Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.

16.10. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou em realizar o aceite do instrumento que o substitui, dentro do prazo estipulado pela Administração, sem que haja justo motivo para tal, determinará a aplicação de multa de 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, cabendo, ainda, a aplicação das demais sanções administrativas. 

16.11. Os licitantes, adjudicatários e contratados que forem penalizados com as sanções de suspensão temporária da participação em licitação, impedimento de contratar e a declaração de inidoneidade para licitar e contratar por qualquer Ente ou órgão da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal ficarão impedidos de contratar com o MUNICIPIO enquanto perdurarem os efeitos da respectiva penalidade.

16.12. As penalidades impostas aos licitantes serão registradas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Cabo Frio.

16.12.1. Após o registro mencionado no item acima, deverá ser publicado o extrato no Boletim Oficial da Secretaria do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do item 16.1, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal.


17 – DA RESCISÃO 

17.1. O contrato poderá ser rescindido:
a) unilateralmente, pela Administração Pública, nos termos da legislação pertinente, em especial pela ocorrência de uma das hipóteses contidas no art. 78 da Lei 8.666/93;

b) amigavelmente, formalizada em autorização escrita e fundamentada pela Procuradoria Geral do Município de Cabo Frio;

c) judicialmente, nos termos da legislação.


18 – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

18.1. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar originariamente da proposta.

18.2. A presente licitação poderá ser revogada por razões de interesse público decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulada no todo ou em parte por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiro, observado o princípio da prévia e ampla defesa.

18.3. O objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos ou supressões, conforme previsto no art. 65, § 1º e 2º da Lei nº 8.666/93.

18.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o do vencimento.

[bookmark: page15]18.5. Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e criminais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos.

18.6. Demais disposições pertinentes ao objeto do certame, obrigação das partes, prazo de vigência contratual, entre outros, serão especificadas nos instrumentos competentes, sempre se vinculando ao disposto no edital e em seus anexos.

18.7. Os casos omissos serão resolvidos pela Autoridade Superior, com auxílio do Pregoeiro e da Equipe de Apoio, em atenção à legislação pertinente, em especial às Leis 8.666/93 e 10.520/02.

18.8. O foro do Município de Cabo Frio é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a este Pregão e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.



Cabo Frio, 04 de maio de 2022.



VICTOR LOIOLA RODRIGUES GASPAR 
PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO


























ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA

TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO
Este Termo de Referência tem por escopo definir o conjunto de elementos que nortearão o procedimento licitatório na modalidade pregão eletrônico, para contratação de licença de uso de sistema informatizado e integrado (software), via web, online, para controle de processos administrativos e judiciais, gestão eletrônica de documentos e workflow, incluindo instalação, implantação, customização, testes, manutenção, suporte técnico e treinamento, conforme especificações contidas neste instrumento, o qual foi elaborado observadas as disposições do art. 37, inciso XXI, da CF/88, dos dispositivos da Lei 8.666/93 e alterações posteriores e da Lei nº 10.520, de 2002.

Pretende-se, para consecução do objeto acima descrito, a realização de licitação por meio de pregão eletrônico, por se tratar de serviço comum para fins do parágrafo único do artigo 1º da Lei 10.520/02. Ainda, verifica-se como critério de julgamento mais adequado para contratação do referido objeto o Menor Preço Global, tendo em vista a impossibilidade de divisão dos serviços de software pretendidos, devendo cada parcela do objeto ser executada em conjunto para garantir maior eficiência na prestação dos serviços.

1. JUSTIFICATIVA
Pretende-se implantar, no âmbito da PROGEM, sistema moderno que visa atender à necessidade de gerenciar, controlar e automatizar os processos físicos e eletrônicos administrativos e judiciais, e gestão de processos do contencioso comum, através de software que atenda às especificações exigidas.
Um benefício importante da implantação do sistema é o aperfeiçoamento e a melhora na condução das execuções fiscais, o que representará aumento de arrecadação municipal, dada a maior eficiência e eficácia na cobrança dos créditos, e o aprimoramento na condução de processos e, consequentemente, das defesas técnicas. Isto, por sua vez, acarretará a redução de despesas do Município a partir de melhores chances de êxito. 
O software visa auxiliar o trabalho da Procuradoria, pois otimizará os trabalhos dos procuradores e demais colaboradores, permitirá a constituição de arquivo eletrônico, organizará as tarefas e o gerenciamento de processos internos, fortalecerá o relacionamento e integração entre as áreas da Procuradoria.
Utilização de plataforma corporativa que integrará diversos recursos e serviços, o que proporcionará melhores resultados nos processos de trabalho e mais efetividade na gestão, mediante:
1. Aumento da capacidade de atendimento das necessidades das áreas de negócio da PROGEM, dentro dos melhores padrões e conceitos existentes, com segurança adequada e também da agilidade na resolução de problemas;
1. Aumento da confiabilidade e da segurança de acesso às informações corporativas;
1. Elevação da produtividade no fluxo processual interno e do acesso às informações disponibilizadas;
1. Otimização contínua da operação dos processos de gestão do conhecimento e da informação, permitindo um melhor nível de prestação de serviços aos usuários.
Ademais, é imperiosa a necessidade de se realizar um controle e automatização dos processos judiciais e administrativos que tramitam perante a Procuradoria-Geral do Município, que hoje somam mais de 100 mil feitos. O sistema deverá dispor de módulo de gestão e controle de processos administrativos e judiciais, no que tange a andamentos processuais e fruição de prazos, além de ferramentas que atendam à atual sistemática de processos e atos eletrônicos. 
De acordo com os levantamentos feitos pela Comissão Técnica de Estudos, instituída pela Portaria nº 4, de 27 de setembro de 2021, a PROGEM demanda um sistema com as seguintes funcionalidades:
- Controle de acesso com cadastro de usuários, permitindo atribuir perfil para cada um, de sorte a ampliar ou restringir acessos a determinadas funções, ferramentas ou informações;
- Captação de publicações e intimações eletrônicas dos sites dos Tribunais de Justiça;
- Módulo de peticionamento eletrônico automatizado, com modelos padrão e integração com pacote office;
- Assinador eletrônico - integração com o assinador eletrônico do TJRJ, TRT, TRF e certsign; 
- Alimentação automática de andamentos processuais extraídos dos sites e sistemas dos tribunais estaduais, federais e superiores;
- Módulo de elaboração de memorandos, ofícios e comunicações, editável por word ou outro formato que permita a escolha da fonte, tamanho e design, com formulários padrão de cada procuradoria especializada;
- Interface gráfica responsiva, ou seja, adaptar-se ao equipamento em que for acessado: computador, tablet ou smartphone;
- Baixa de prazos e relatórios gerenciais;
- Controle de prazos - avisos na tela;
- Módulo cadastral das partes;
- Funcionamento via Internet;
- Ferramenta de controle de prazos processuais (judiciais e administrativos); 
- Gerenciamento dos Processos, Ofícios e Memorandos;
- Elaboração, implantação, edição, importação, exportação de documentos;
- Armazenagem de arquivos;
- Recepção dos dados migrados do antigo sistema;
- Disponibilidade de horas de trabalho para customização sob demanda (criação, desenvolvimento, , inclusive para fins de integração com outros sistemas utilizados pela Prefeitura Municipal de Cabo Frio, desde que verificada a viabilidade. A integração será feita por importação de dados via API a ser fornecida pelos sistemas de terceiros. 
- módulo de execuções fiscais. 

Observação:
Não está incluído no objeto sistema de gestão de dívida ativa, uma vez que já há licitação em curso com esse objeto, provocada pelas Secretarias de Administração e Fazenda (sistema único) e que contou com a anuência do antigo Procurador-Geral.

1. FUNCIONALIDADES BÁSICAS DO SOFTWARE 
- O sistema deverá: 
Atender às demandas mencionadas no Item 2 deste Termo de Referência;
Ser totalmente implementado na plataforma web;
Ficar hospedado em um servidor profissional ou assegurado por tecnologia mais inovadora; 
Ter um domínio próprio para acesso remoto; 
Ser apresentado em módulos, podendo ser estendido quando necessário;
Permitir controle de acesso por senha, permitindo a criação de diferentes perfis de acesso para casa usuário. Dessa forma, casa usuário terá visões diferentes com níveis diferentes em casa módulo do sistema;
Possuir certificado digital de segurança;
Executar de forma automatizada a captura de publicações judiciais dos diários oficiais de todos os Estados e da União, disponibilizando-as de forma automática no gestor de publicações;
Executar de forma automatizada a captura de andamentos processuais de todos os Tribunais, inclusive PJE’s, disponibilizando-as de forma automática no gestor de andamentos;
Executar de forma automatizada o envio de prazos a cumprir para os usuários, conforme cadastro no Gestor de Prazos Internos e Externos;
Exibir uma ficha para cada processo, contendo todas as informações pertinentes ao mesmo;
Permitir o carregamento de arquivos diretamente na ficha do processo;
Permitir o encaminhamento de processos entre os usuários;
Gerar arquivos em PDF de publicações, andamentos, ofícios e expediente internos;
Gerar código de barras para cada processo cadastrado; 
Gerar todos os relatórios gerenciais em PDF e Excel;
Acompanhar as inovações tecnológicas, de acordo com as necessidades do trabalho.
Possuir no domínio os seguintes gestores:
1. Gestor de Causas;
1. Gestor de Comarcas; 
1. Gestor de Andamentos;
1. Gestor de Autores;
1. Gestor de Réus;
1. Gestor de Prazos Internos;
1. Gestor de Prazos Externos;
1. Gestor de Publicações;
1. Gestor de Varas;
1. Gestor de Inquéritos;
1. Gestor de Processos Judiciais;
1. Gestor de Processos Administrativos;
1. Gestor de Precatórios;
1. Gestor de Órgãos;
1. Gestor de Remessas Internas;
1. Gestor de Remessa Externas;
1. Gestor de Memorandos Enviados;
1. Gestor de Memorandos Recebidos;
1. Gestor de Ofícios Enviados;
1. Gestor de Ofícios Recebidos;
1. Gestor de Usuários;
1. Gestor de Arquivos;
1. Gestor de Pareceres, Despacho, Decisões e outros atos.
Disponibilizar em forma de relatório os processos cadastrados, que deverão ser agrupados por:
1. Tipo de processo;
1. Tipo de ação proposta;
1. Procurador;
1. Causa;
1. Tribunal;
1. Movimentação de prazos internos e externos;
1. Movimentação de ofícios.
Armazenar os dados contidos na nuvem (web server); especificando as empresas contratadas que terceirizam o serviço em nuvem e quais camadas de segurança oferecidas por ela;
Oferecer uma gestão de contingência, tendo em vista possíveis ataques de invasores, panes elétricas ou qualquer natureza de intercorrência o sistema possa ser restabelecido;
Promover e disponibilizar backups mensais em formato de arquivo sobre tudo o que for registrado pelo sistema.

- Além das funcionalidades citadas acima, a solução deverá dispor dos seguintes recursos específicos e requisitos:

Serviços Transversais:
a) Controle de acesso com Cadastro de Usuários, Cadastro de Perfis de Acesso, com possibilidade de ampliar ou restringir acessos a determinadas funções, ferramentas ou informações; acesso por usuário (login) e senha pessoal;
b) Trilha de Auditoria para as ações realizadas no sistema devendo permitir o armazenamento, em ambiente seguro, compreendendo o salvamento das informações detalhadas de todas as ações dos usuários referentes a alterações em campos, inclusão ou exclusão de registros, armazenando o conteúdo do campo modificado, data e hora e usuário responsável pela modificação;
c) Segurança e integridade dos dados;
d) Cadastros para alimentação das tabelas como descritivos, tipos, partes, situações, que ajudam a compor e classificar a informação de um Processo.

Contencioso 
a) O ajuizamento em lote do crédito tributário, bem como a categorização seletiva desses créditos, sem a necessidade de preenchimento manual e individual de dados pelos procuradores, dentre outros itens previstos neste Termo de Referência;
b) Suporte e gestão das informações na atividade contenciosa judicial, como autor/exequente, réu ou terceiro interessado nos processos, e dos procedimentos administrativos gerados em razão do exercício da competência institucional da Procuradoria Geral do Município de Cabo Frio;
c) Integração aos sistemas utilizados no âmbito da SECFA, desde que haja viabilidade técnica.

Peticionamento automático e integrado com PJE para casos aplicáveis
a) Encaminhamento automático de petições oriundas de regras de negócio definidas pela Procuradoria Geral do Município de Cabo Frio

Integração com Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro e demais tribunais
a) Peticionamento com integração automática no módulo de processo judicial eletrônico, em qualquer instância e tribunal;
b) Ajuizamento de demandas em bloco (ou lotes), sem a necessidade de preenchimento manual e individual de dados pelos procuradores;
c) Identificação da Procuradoria Especializada e encaminhamento automático dos atos Processuais;
d) Encaminhamento manual dos atos Processuais;
e) Registro e movimentação de entrada e saída de processos judiciais e administrativos, bem como documentos;
f) Recebimento eletrônico e físico das citações e intimações;
g) Migração da base de dados dos sistemas utilizados pelo Poder Judiciário do Estado do Rio de Janeiro;
h) Migração da base de dados de processos físicos ainda em tramitação e sua respectiva conversão/tratamento em versão eletrônica;
i) Migração da base de dados de legados de sistemas e documentos físicos e eletrônicos existentes no âmbito da PROGEM, que atualmente adota sistema de gestão (PGMNET) que se utiliza das seguintes tecnologias: PHP; MYSQL DATABASE SERVER e APACHE WEB SERVER.
j) Gestão de processos de precatórios e requisições de pequeno valor (RPVs);
k) Compatibilidade com todas as versões vigentes do sistema PJe, em Tribunais Estaduais e Federais, durante o período de contrato.

Gestão de audiências e prazos
1. Permitir a gestão e controle de audiências e prazos onde a parte seja o MUNICÍPIO DE CABO FRIO.

Peças processuais judiciais e administrativas
a) Editor de modelos de peças processuais Judiciais e Administrativas pelos Procuradores, inclusive com inteligência de sugerir a reutilização de peças anteriores, tendo como fonte a base de conhecimento da própria PROGEM;
b) Ferramenta de busca de peças processuais Judiciais e Administrativas entre Procuradores;
c) Disponibilização de novos modelos de peças processuais Judiciais e Administrativas por parte dos usuários;
d) Formação da base única de gestão de peças de processos judiciais e administrativas da PROGEM;

Modelos padrão de peças processuais
a) utilização de modelos padrões de peças processuais a serem utilizadas pelos procuradores durante o curso do processo;
b) Reutilização automática de dados processuais cadastrados ao longo do processo no momento da elaboração da peça processual, tais como dados da parte interessada, órgão de origem, valor da causa, dentro outros.
c) Permitir que todas as peças processuais produzidas no sistema, sejam disponíveis para pesquisa posterior por parte dos Procuradores, podendo a pesquisa ser realizada por filtros, tais como: Procurador que elaborou a peça, período de utilização da peça, busca palavras e expressões no teor das peças processuais, dentre outros.

Distribuição de processos judiciais e administrativos
a) Disponibilização de sistema de distribuição de processos, sejam judiciais ou administrativos, de acordo as definições a serem dadas pela PROGEM;
b) Ferramenta que permita que o sistema gerencie os procuradores afastados da distribuição por férias, licença ou viagem, redirecionando automaticamente uma distribuição provisória para os procuradores ativos;
c) A organização da distribuição deverá ser personalizada/customizada pela Procuradoria no próprio sistema;
d) O fluxo de cada processo pode ser dividido, gerando subprocessos com andamento em paralelo ao fluxo principal, com ou sem dependência do mesmo;
   
Cadastro de processos judiciais e administrativos
a) Disponibilização de ferramenta que permita a realização automática de busca de dados cadastrais e de informações.
b) Indicação no cadastro do processo se o mesmo é físico ou eletrônico, judicial ou administrativo, indicando essa informação sempre que o Procurador receber um processo;
c) Identificar automaticamente a possibilidade de litispendência de processos no sistema, alertando no ato do cadastramento, e indicando também em um relatório de gestão os processos nessa situação, contendo, no mínimo, campos de pesquisa com consulta através de nome das partes interessadas e CPF/CNPJ;
d) Indicação de êxito ou não ao término de cada processo, seja judicial ou administrativo, de acordo com planilha de riscos e contingenciamento previamente elaborada pela PROGEM;
e) possibilidade de acompanhamento processual dos processos administrativos, inserção de despachos, pareceres e outros atos processuais, digitalização de documentos na pasta do processo.

Relatórios gerenciais de processos judiciais e administrativos
a) Ferramenta de modelagem de relatórios de forma dinâmica, que propicie à PROGEM elaborar seus próprios relatórios, como por exemplo: elaboração de relatórios modeláveis para viabilizar a tomada de decisão e acompanhamento processual, formatação de relatórios modeláveis para viabilizar atuação estratégica em processos relevantes;
b) Relatórios sobre processos judiciais e administrativos, contenciosos e consultivos, com parâmetros a serem definidos pelos usuários em sua geração, exportáveis para documentos tipo Adobe Reader (PDF) e planilha digital;
c) Com consultas por: Data de ajuizamento, Data de entrada na PGM, Nº do Processo, Valores envolvidos, Situação/status do Processo, Procurador responsável, Objeto de Ação, Comarca, Cartório, Vara/Foro, Nome do Juiz, Nº do Auto de Infração (processos fiscais), Nº Certidão (processos fiscais), Data fim de prazo, Valor em UFIR e Relevância (processo relevante), Prognóstico, Especializada,  Advogado da parte contrária, penhora/garantia, Secretaria de Estado vinculada ao processo, tempo médio de tramitação em cada procuradoria especializada, tempo médio de tramitação na Comarca, Cartório, Vara/Foro ou órgão do Tribunal e tempo médio entre atos praticados pelo judiciário, tais como sentenças, despachos, decisões, acórdãos, intimações, citações e quaisquer outros campos disponíveis no fluxo dos processos judiciais e administrativos, contenciosos e consultivos;
d) Dashboard geral e por especializada com status e prazos das ações;
e) Permitir dos layouts de relatório, utilizando os campos disponíveis no fluxo dos processos.

Gestão e controle de garantias
a) Permitir a Procuradoria realizar a gestão de garantias em processos judiciais e administrativos onde a parte apresenta um bem como garantia.

Litispendência
a) Ferramenta que possibilita ao ser cadastrado qualquer tipo de processo na Procuradoria, que o sistema realize o cruzamento de informações buscando a identificação de possíveis processos de litispendência;
b) Ao identificar processos passiveis de litispendência, o sistema deve gerar um alerta para o processo em questão, permitindo que o Procurador confirme ou descarte o vínculo de litispendência do processo;
c) Nos casos em que houver o litisconsórcio multitudinário, o sistema permitirá o preenchimento/cadastramento automático das partes envolvidas no processo, pelo menos pelos seus nomes e CPFs/CNPJs, facilitando a gestão de feitos com litispendências, por meio de uma leitura automática no PDF da petição inicial ou de outro documento juntado no processo.

Peticionamento automático de execução fiscal
O sistema deve permitir que ao se realizar a integração com o sistema de gestão tributária do Estado, seja realizado automaticamente o peticionamento eletrônico junto ao TJRJ, notadamente nas seguintes situações, exemplificadamente:
a)	Ajuizamento em lotes de execuções, com assinatura digital de petições e de certidões de dívida ativa, bem como a categorização seletiva dos créditos tributários e não tributários, sem a necessidade de preenchimento manual e individual de dados pelos procuradores;
b)	Petição de extinção do processo, sempre que todas as CDAs de um processo judicial forem extintas;
c)	Suspensão do processo judicial sempre que todas as CDAs de um processo judicial forem parceladas;
d)	Exclusão de CDA sempre que forem extintas CDAs de um determinado processo e mantenham outras CDAs;
e)	Continuidade do processo de execução fiscal sempre que o parcelamento de um processo judicial for interrompido.

Integração da PGM com outros órgãos e secretarias do município
a) Disponibilização de página WEB para envio de documentações e processos por órgãos do Município de Cabo Frio;
b) Disponibilização de Web Service para recebimento de documentação de sistemas das diversas Secretarias do Município de Cabo Frio;
d) Portal web;
e) O Portal Online para consultas ou atendimento ao contribuinte a qualquer hora e em qualquer lugar. O portal deverá ser um módulo integrado ao sistema que disponibiliza diversas consultas e funcionalidades para solução de problemas pelo próprio cidadão.




Gestão de grandes devedores
a) O sistema permitirá sejam mapeados os requisitos que qualificam um crédito ou um contribuinte no universo de grandes devedores. Esta marcação deverá permitir que o sistema aponte relatórios estratégicos e identifique de forma visual diferenciada os processos destes contribuintes na caixa do Procurador;
b) O software deve possibilitar que a Procuradoria construa um workflow específico para os processos judiciais que envolvem os grandes devedores do Município.

Cadastro de fluxos de trabalho
a) O sistema deve disponibilizar um módulo de cadastro de fluxos de trabalho, onde é possível que a instituição customize os seus fluxos, com o apoio operacional e consultivo da empresa de tecnologia;
b) O cadastro dos fluxos deverá ser dinâmico, permitindo que os usuários com permissões no sistema possam realizar os cadastros e mapeiem os processos a serem automatizados;
c) Ao cadastrar os fluxos, deve ser possível a criação de formulários de forma dinâmica, onde a procuradoria possa indicar quais os atributos a serem preenchidos em cada formulário.
d) O sistema deve conter mecanismos que permitam a melhoria e o aperfeiçoamento constante, notadamente por meio de dispositivos que possibilitem o ajustamento/customização de acordo com a necessidade operacional e rotina.

Módulo de correição
a) O sistema deve possuir um módulo específico para realização de correição;
b) As regras e fluxos para execução da correição devem ser informadas no próprio sistema pelo Procurador-Geral da PGM;
c) Para realização da correição, o sistema deverá emitir relatórios com as informações solicitadas pelo Procurador-Geral, realizando um cruzamento em todos os processos e procuradores envolvidos na correição;
d) Emissão de relatório gerencial de produtividade por usuário.

Ações em massa
a) O sistema deve possibilitar a parametrização de atividades a serem executadas pelo procurador;
b) A parametrização deve ocorrer de forma dinâmica no próprio sistema, permitindo autonomia da Procuradoria em parametrizar ações em massa, quando possível;
c) Ao ser parametrizada a ação em massa, o Procurador ao receber processos com essa possibilidade, deve ser informado e direcionado para executar esta operação;
d) Ao executar as ações em massa, deve ser possível selecionar em quais processos realmente deseja executar a referida ação;
e) Ao executar, o sistema deve apresentar o quadro de andamento das ações em massa nos processos selecionados, sem interferir na navegação pelo usuário em outras funcionalidades do sistema.

Uso de inteligência artificial
a) A Solução a ser adquirida deverá dispor de tecnologia nativa de inteligência artificial;
b) Os serviços de inteligência artificial devem ser iniciados a partir do terceiro mês de implantação do sistema ou ainda em um menor tempo a depender da base de conhecimento alimentada na solução a partir de sua utilização na PROGEM;
c) O mecanismo de inteligência artificial deve permitir a leitura de intimações, citações e notificações eletrônicas, permitindo distinguir e classificar a ação a ser adotada pela PROGEM para o referido processo, seja ele judicial ou administrativo;
d) O sistema deve sugerir o (s) modelo (s) de peça (s) processual (is) a ser (em) adotado (s) em cada situação em que o processo tenha sido classificado pelo algoritmo;
e) A solução deve dispor de mecanismo de uso de inteligência artificial para leitura de petições oriundas de Processos dos Tribunais, visando à classificação do Processo de forma automática;
f) Após a classificação o processo, do algoritmo de inteligência artificial deverá sugerir a distribuição de processos dentro do órgão com o objetivo de identificar a Procuradoria Especializada com maior probabilidade de êxito no processo;
g) O Sistema deverá ser adaptável para permitir que a Procuradoria, durante a implantação, possa solicitar a criação de novos algoritmos de inteligência artificial para execução de atividades não elencadas neste item.

Citação e intimação eletrônica
a) Possibilidade de cadastro automático de citações e intimações eletrônicas oriundas dos diversos tribunais de justiça;
b) Viabilidade de a Procuradoria padronizar as regras de distribuição dentro do próprio sistema, atribuindo vinculação com o procurador que atuou anteriormente no feito;
c) Devem ser gravados todos os autos do processo ao receber uma citação e intimação;
d) Possibilidade de identificação de procuradores que não atuaram no feito em decorrência de suspeição, impedimento e em decorrência de período de férias ou licença.

Caixa de processos
a) O sistema deve possuir uma tela para visualização dos processos recebidos no sistema. Esta tela deve possuir um conjunto diversificado de filtros para facilitar a localização dos processos e a partir dela é realizado todo o controle;
b) O sistema deve permitir marcadores para permitir que o Procurador classifique a prioridade dos processos de sua Caixa.

Anotações
a) Ao consultar um processo, o sistema deve permitir ao usuário cadastrar anotações/informações relevantes sobre o feito.

Assinatura digital
a) O Software deve permitir que a Procuradoria possa mapear em quais etapas de um determinado processo deve ser exigida a assinatura digital de documentos;
b) A assinatura deverá ser realizada por certificado A1 ou A3, bem como outros com chave ICP-Brasil;
c) Os documentos assinados digitalmente devem ser identificados de forma em destaque no sistema.

Controle de andamentos públicos e privados
a) No sistema deverá ser possível que a instituição discrimine quais os andamentos de um processo que sejam públicos ou privados, definindo assim quem poderá visualizar tais andamentos.

Pesquisa diária de andamentos, publicações e novos processos
a) A solução ofertada pela CONTRATADA deverá contemplar serviço de pesquisa diária de andamentos, publicações e novos processos junto a Diários Oficiais de todos os Estados do Brasil e do Distrito Federal, com classificação da informação para automação de workflows, bem como captura de dados e documentos fornecidos nos processos.
b) O serviço de captura automática de andamentos processuais será feito pelo número CNJ do processo ou numeração antiga do TJRJ, cadastrado na solução, podendo selecionar os tipos que considera relevantes para a operação e vincular disparos automáticos de fluxos do Workflow.
c) O serviço de captura automática de publicações nos Diários Oficiais será feito por termos a serem indicados pela PROGEM, que poderá os tipos que considera relevantes para a operação e vincular o disparo automático de fluxos do Workflow de acordo com o tipo.
d) O serviço de captura automática de novos processos será feito por meio do nome do Município de Cabo Frio ou PROGEM suas variações e também pelo CNPJ, e também pelo nome e OAB do Procurador-Geral. O serviço capturará os processos distribuídos, os seus dados públicos e todos os documentos (apêndice) disponíveis. O serviço apresentará as informações capturadas para possível cadastro automático pela solução.

1. REQUISITOS TECNOLÓGICOS
- Os produtos a serem fornecidos pela CONTRATADA deverão:
a) Atender normas de segurança definidas ou adotadas pelo CONTRATANTE para sistemas informatizados;
b) Ser elaborados, fabricados ou evoluídos de maneira a permitir sua perfeita integração aos sistemas de informação, sítios e portais existentes no ambiente do CONTRATANTE, buscando a eliminação de redundâncias, a integridade das informações e o reuso de objetos, classes e componentes;
- Qualidade de Software - Os produtos fornecidos deverão ainda atender aos seguintes requisitos de qualidade de software definidos na Ordem de Serviço (OS):
a)	Funcionalidade: Adequação segurança de acesso;
b)	Confiabilidade: Maturidade, tolerância a falhas, recuperabilidade;
c)	Usabilidade: Inteligibilidade, apreensibilidade, operacionalidade, atratividade; ser de fácil entendimento, aprendizagem, uso e controle.
d)	Eficiência: Tempo de resposta aceitável, consumo racional de recursos computacionais;
e)	Manutenibilidade: analisabilidade, modificabilidade, estabilidade, testabilidade, baixo acoplamento e alta coesão; códigos-fonte bem estruturados e documentados;
f)	Portabilidade: Adaptabilidade a diferentes plataformas.
- Compatibilidade com o Ambiente Computacional do CONTRATANTE - O sistema a ser contratado deverá ser compatível com as seguintes características:
a)	Sistemas Operacionais: MS Windows 2008/2012 Server, MS Windows 7, MS Windows 8 /8.1, MS Windows 10 e versões posteriores desses;
b)	Navegador Mozilla Firefox e Google Chrome, MS-Internet Explorer;
- O serviço de manutenção deverá ser composto por: manutenções corretivas e perfectivas do sistema, conforme definições abaixo:
a)	Manutenção Corretiva: Contempla a identificação de pontos falhos e eliminação de defeitos de códigos de funcionalidades do sistema de informação, bem como a identificação, proposição e realização de ações de manutenção preventiva, visando prevenir a incidência de erros e problemas futuros.
b)	Manutenção Perfectiva: Contempla a adequação das funcionalidades do sistema de informação, visando a melhoria de seu desempenho e qualidade.
- A CONTRATADA deverá realizar treinamentos, quando solicitado, visando transmitir todos os conhecimentos sobre o funcionamento dos Softwares durante o período de vigência do contrato, com vistas à adequação e plena utilização das funcionalidades, contendo:
a)	Especificações: Treinamento apresentações contendo todo o conteúdo do treinamento para todos os usuários.
b)	Carga Horária – Durante todas as etapas de planejamento, desenvolvimento, implantação, testes e a elaboração de documentação.
c)	Data do treinamento - de acordo com a disponibilidade do CONTRATANTE
d)	Horário do treinamento - de acordo com a disponibilidade do CONTRATANTE
e)	Local de execução - Sede da Procuradoria Geral do Município de Cabo Frio, ou outro local de acordo com a conveniência do CONTRATANTE.
- Demais Requisitos dos Serviços de Segurança
a)	Todos os profissionais devem ser credenciados junto ao CONTRATANTE para que sejam autorizados a retirar e a entregar documentos, bem como prestar serviços em qualquer dependência do CONTRATANTE;
b)	Qualquer equipamento da empresa que venha a ser instalado nas dependências do CONTRATANTE, ou em outro órgão da administração pública, deve ser identificado pelo uso de placas de controle patrimonial, selos de segurança, etc.;
c)	A CONTRATADA deverá observar, rigorosamente, todas as normas e procedimentos de segurança implementados no ambiente de Tecnologia da Informação do CONTRATANTE;
d)	Caberá à CONTRATADA comunicar com antecedência mínima de 3 (três) dias à CONTRATANTE qualquer ocorrência de transferência, remanejamento ou demissão, para que seja providenciada a revogação de todos os privilégios de acesso aos sistemas, informações e recursos do CONTRATANTE, porventura colocados à disposição para realização dos serviços contratados;
e)	Deve ser mantido sigilo sobre todos os ativos de informações e de processos do CONTRATANTE e da CONTRATADA;
f)	A CONTRATADA não poderá divulgar quaisquer informações a que tenha acesso em virtude dos trabalhos a serem executados ou de que tenha tomado conhecimento em decorrência da execução do objeto, sem autorização, por escrito, da Procuradoria Geral do Município de Cabo Frio, sob pena de aplicação das sanções cabíveis.

1. DESCRIÇÃO DO SOFTWARE
- O software deverá proporcionar a gestão digital dos documentos do Processo Judicial Eletrônico e de Processos Administrativos físicos e eletrônicos, contemplando:
- O registro, captura de imagem, indexação, anexação de documentos eletrônicos, armazenamento, busca e recuperação de peças processuais.
a)	A execução e controle da tramitação, de maneira automática e integrada.
b)	A interface de comunicação, via INTERNET, com os usuários internos.
c)	O uso de certificação digital, nos procedimentos previamente definidos.
d)	A possibilidade de automação de outros tipos de processos.
e)	Outras funcionalidades específicas inerentes ao objeto deste Edital.
f)	Deverá ter interfaces responsivas, de forma a se adaptar aos diferentes tamanhos de tela, assim como às diferentes resoluções, de tablets, smartphones e desktops.

1. SUPORTE TÉCNICO
- A partir do início do uso da Solução Tecnológica de Gerenciamento e Acompanhamento de Processos Administrativos e Judiciais, a CONTRATADA deverá manter equipe técnica especializada em suporte e apoio operacional da Solução, com conhecimentos das regras de negócio, de configuração e operação do sistema, suficiente para o atendimento da demanda dos usuários da solução.
- O suporte será prestado por atendimento telefônico e quando necessário, mediante operação remota do equipamento por meio de solução técnica do próprio produto.
- O suporte técnico visa assegurar o perfeito funcionamento da solução, sua evolução e adaptabilidade. Subdivide-se em Garantia e Manutenção.
- Caso sejam identificados, durante o período de suporte técnico, problemas relativos à qualidade técnica dos subprodutos desenvolvidos pela CONTRATADA, esses problemas serão repassados formalmente à contratada, que deve apresentar um cronograma adicional para a correção desses problemas.
- Máximo de horas de programador (para fins de implementação) por mês sem custo, para situações não previstas neste documento:  10 

1. LOCAL DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS: 
- Os serviços de instalação serão executados em todos os setores da Procuradoria-Geral do Município de Cabo Frio/RJ, que, atualmente, são, mas que poderão ser modificados:
a) Procuradoria-Geral (Sede), situada na Rua Florisbela Rosa da Pena, n. º 292, Braga, Cabo Frio/RJ;
b) Subprocuradoria de Assuntos Fazendários, Execuções, Precatórios e Cálculos, situada na Rua Major Belegard, n. º 395, Centro, Cabo Frio/RJ.
c) Subprocuradoria de Licitações, Contratos e Convênios, situada na Praça Tiradentes, s/n, Centro, Cabo Frio/RJ;
d) Subprocuradoria da Saúde situada na Rua Florisbela Rosa da Pena, nº 292, Braga, Cabo Frio/RJ;

1. PRAZOS:
- O prazo previsto para a instalação do programa objeto deste projeto é de 15 (quinze) dias, a contar da assinatura do contrato.
- O prazo total de execução do objeto deste projeto será de 12 (doze) meses contados da assinatura do contrato, podendo ser prorrogado nos termos da Lei nº 8.666/33.
- FASES E ETAPAS - A tabela a seguir estabelece os prazos para cada etapa do projeto.

	Fases
	Descrição
	Mês
	Etapas

	
I
	Planejamento, detalhamento das regras de negócios e início da implantação implantação do sistema
	
1º 
	- Levantamento inicial das regras de negócio da PROGEM e requisitos para implantação do sistema.
- migração dos dados existentes no Banco de Dados da Prefeitura e demais entidades, ajustando-os para o formato adotado no novo sistema a ser implantado

	
II
	Início do uso do Sistema com as atividades prioritárias definidas pela PROGEM
	
2º
	- Inicia a partir do término da Fase I
- treinamento dos usuários da contratante, para utilização dos novos sistemas, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico do software e dos servidores de dados, e assessoria consultiva.


	III
	Suporte técnico
	2º ao 12º
	Inicia a partir do término da Fase I

	 Total
	12 meses
	



- No prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá comparecer a uma reunião de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas, nivelar o entendimento sobre as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços; assinar o Termo de Compromisso de Sigilo; e, entregar ao gestor do Contrato o Termo de Ciência, firmado por seus empregados que potencialmente participarão da execução do Contrato ou terão acesso as informações sigilosas da contratante. Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o gestor do contrato do CONTRATANTE, os fiscais do contrato, requisitante e administrativo, membro(s) da equipe técnica do CONTRATANTE, o representante legal e equipe de programação da CONTRATADA.
- O cronograma detalhado de cada fase de execução de atividades do projeto deverá ser apresentado pela contratada à PROGEM em um prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após reunião de alinhamento.
- Por solicitação da CONTRATADA e a critério da PROGEM os prazos descritos acima podem ser prorrogados. Os pedidos de prorrogação de prazo deverão ser acompanhados de um relatório pormenorizado e do novo cronograma de atividades adaptado às novas condições propostas.
- O treinamento deverá ser realizado, conforme solicitado pelo CONTRATANTE, no horário de expediente, na Sede da Procuradoria Geral do Município de Cabo Frio, ou em local que melhor aprouver ao CONTRATANTE.
- A contratante constituirá equipe técnica para o acompanhamento dos serviços. Essa equipe será responsável pela avaliação do planejamento e aprovação da implantação.
- A solução será considerada integralmente implantada quando atender a todos os requisitos descritos neste documento. Os custos e insumos para a implantação da solução são encargos da CONTRATADA.

1. VALOR ESTIMADO DO OBJETO:
O valor global estimado para aquisição da licença e instalação do objeto deste Termo de Referência será de 12 parcelas de R$26.302,43 (vinte e seis mil trezentos e dois reais e quarenta e três centavos), totalizando a quantia bruta de R$315.629,20 (trezentos e quinze mil seiscentos e vinte e nove reais e vinte centavos).
Não deverá ser cobrado valor específico para os serviços de implantação, treinamento e migração. 
O preço inclui customizações imprescindíveis, atualizações para as novas necessidades e realidades que o município não possa ir de encontro (nova legislação, por exemplo), migrações, conversões e suporte técnico. Tais serviços não são passíveis de mensuração prévia e vão sucedendo conforme a utilização dos sistemas, além, evidentemente, de adaptações ou modificações legislativas e dos tribunais de justiça.

1. PAGAMENTO:
Pela licença e instalação do software objeto deste Termo de Referência, a Prefeitura Municipal de Cabo Frio deverá pagar à CONTRATADA, a importância mensal que vier a ser pactuada, mediante apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por dois servidores estáveis da contratante, no prazo de até 30 (trinta) dias.

1. RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS:
O pagamento dos produtos adquiridos, será efetuado através do Programa de Trabalho nº 03.122.002.2004 – Manutenção e Operacionalização da Unidade, Dotação nº 3.3.90.40.00.00 – Serviços de Tecnologia da Informação e Comunicação – Pessoa Jurídica, FR 806, Ficha 1564, na Unidade Orçamentária da Procuradoria-Geral do Município. 
	
1. RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE:
Prover e manter os equipamentos interfaces, redes e respectivos acessórios necessários à perfeita execução do serviço;
Contratar e manter a seu próprio custo e responsabilidade os serviços de fornecimento de acesso à internet;
Proporcionar todas as condições para que a CONTRATADA possa desempenhar suas tarefas dentro das normas e condições contratuais;
Receber os serviços entregues pela CONTRATADA que estejam em conformidade com o contrato e atestar na Nota Fiscal/Fatura a efetiva entrega dos serviços;
Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço entregue fora das especificações constantes no contrato;
Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do contrato;
Comunicar à CONTRATADA eventuais irregularidades observadas na execução dos serviços entregues, para adoção das providências saneadoras;
Fornecer a CONTRATADA todas as informações cadastrais e alterações de dados relativos ao cumprimento do objeto; 
Cadastrar os usuários da sua área do sistema, assim como por qualquer alteração ou uso indevido do sistema que esses usuários venham a participar;
Designar formalmente os servidores que serão responsáveis por gerir o funcionamento do sistema;
Fiscalizar a execução do objeto deste projeto, podendo, em decorrência, solicitar, fundamentalmente, à CONTRATADA, providências cabíveis para correção ou adequação de procedimentos, as quais as mesmas atenderão no prazo mínimo necessário;
Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade encontrada na execução do contrato;
Efetuar o pagamento mensal devido pela execução dos serviços, desde que cumpridas todas as formalidades e exigências do contrato, de acordo com as condições contratuais;
Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informação do CONTRATANTE, conforme necessário para execução dos serviços;
Observações:
Fica vedado ao CONTRATANTE instalar qualquer tipo de programa nos servidores da CONTRATADA;

1. RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA:
Prestar o serviço objeto deste projeto, de acordo com as normas e condições previstas, zelando pela eficiência e regular funcionamento do sistema; 
Fornecer o serviço conforme exigências estabelecidas no Contrato, Termo de Referência, Anexos e Ordens de Serviço;
Capacitar, às suas expensas, os profissionais utilizados na prestação dos serviços nas competências necessárias ao atendimento dos serviços contratados;
Fornecer suporte técnico à CONTRATANTE; O suporte será prestado por telefone, e-mail ou chat, durante o horário normal (excluindo finais de semana, feriados nacionais, regionais e municipais do local do domicílio da contratada);
Informar à CONTRATANTE, com três dias de antecedência, sobre as interrupções necessárias para ajustes técnicos ou manutenção que demandem mais de 6 (seis) horas de duração e que possam causar prejuízo à mesma, salvo em caso de urgência, assim entendido aqueles casos decorrentes de problemas além das possibilidades de solução rápida por parte da CONTRATADA, tais como problemas com seus fornecedores. A interrupção que seja necessária para a manutenção do sistema será realizada, preferencialmente, num período não superior a 6 (seis) horas, entre 00h00min e 06h00min horas;
Fazer “backup” diário da base de dados do CONTRATANTE;
Fornecer mensalmente “backup” completo da base de dados do sistema, incluindo os arquivos de log., das principais operações do sistema e semanalmente o “backup” incremental;
Disponibilizar o serviço no período de 24 horas por dia, 7 dias por semana, 365 dias ao ano, durante o prazo de vigência do contrato, podendo sofrer interrupções e/ou suspensões de natura técnica e/ou operacional, alheias a vontade da CONTRATADA, as quais, em hipótese alguma, acarretarão em responsabilidade da CONTRATADA e/ou pagamento de qualquer indenização;
Fornecer ao CONTRATANTE todas as novas versões do programa que por ventura forem desenvolvidas durante a vigência do contrato;
Manter, durante a vigência do contrato, conforme obrigações assumidas, os requisitos de habilitações no edital de origem; 
Manter sigilo completo sobre informações que lhe forem confiadas, não podendo cedê-las a terceiros, sob nenhum pretexto, comprometendo-se, por seus empregados e prepostos, e tê-las sob sua guarda;
Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, durante toda a sua vigência do contrato;
Não ceder ou subcontratar, inteira ou parcialmente, os direitos e obrigações deste contrato ou os dele resultantes, sem prévia e formal anuência da CONTRATANTE.
Substituir, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, qualquer um dos seus profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, sob pena de aplicação das sanções previstas contratualmente;
Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do Contrato, dentro dos prazos e condições estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas contratualmente, caso os prazos e condições não sejam cumpridos;
Manter seus profissionais adequadamente trajados para o ambiente de trabalho no CONTRATANTE, com trajes em bom estado de conservação e portando crachá de identificação da CONTRATADA, arcando com o ônus de sua confecção;
Responder por quaisquer prejuízos que seus profissionais causarem ao patrimônio do CONTRATANTE ou a terceiros, por ocasião da prestação dos serviços, procedendo imediatamente aos reparos ou indenizações cabíveis e assumindo o ônus decorrente;
Utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o atendimento às especificações contidas no Contrato, Termo de Referência e seus Anexos;
Comunicar formal e imediatamente ao Gestor do Contrato, todas as ocorrências anormais ou de comprometimento da execução do serviço contratado;
Arcar com os salários e todos os encargos sociais trabalhistas, tributos de qualquer espécie que venham a ser devidos em decorrência da execução do serviço contratado, bem como custos relativos ao deslocamento e estadia de seus profissionais,
Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações e as regras de negócios, devendo orientar seus profissionais nesse sentido. A quebra de sigilo caracterizará, ademais, a inexecução total do Contrato, com as consequências previstas no tópico “Sanções Administrativas”;
Garantir a qualidade dos serviços e assegurar que esses sejam eficientes quanto ao desempenho e consumo de recursos computacionais, de acordo com os requisitos definidos para o software;
Identificar qualquer equipamento de sua posse que venha a ser instalado nas dependências do CONTRATANTE ou de outro órgão da administração pública, utilizando placas de controle patrimonial, selos de segurança etc;
Manter-se, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas e todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
Proibir a veiculação de publicidade ou qualquer outra informação acerca do objeto do Contrato, salvo se houver prévia autorização do CONTRATANTE;
Não transferir a outrem, no todo ou em parte, as obrigações assumidas sem prévia e expressa anuência do CONTRATANTE;
Registrar todas as solicitações feitas pelo CONTRATANTE para acompanhamento e controle da execução dos serviços;
Atender prontamente as orientações e exigências, do Gestor do Contrato, inerentes à execução do objeto do Contrato;
Indicar formalmente preposto apto a representá-la junto ao CONTRATANTE, o qual deve responder pela fiel execução dos serviços contratados;
Não utilizar, na execução dos serviços, mão de obra de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança no órgão CONTRATANTE nos termos do artigo 7º do Decreto no 7.203, de 2010;
Manter, durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com art. 55, inciso XIII, da Lei 8.666, incluindo a atualização de documentos de controle da arrecadação de tributos e contribuições federais e outras legalmente exigíveis;
Encaminhar ao CONTRATANTE, antes da data de início da realização dos serviços e mensalmente, relatório gerencial contendo as demandas solicitadas e realizadas com o cronograma de execução;
Administrar todo e qualquer assunto relativo aos profissionais alocados na execução dos serviços;
Assegurar a seus profissionais a concessão dos benefícios obrigatórios previstos nos acordos e convenções de trabalho vigentes para as respectivas categorias profissionais;
Encaminhar ao CONTRATANTE as faturas dos serviços prestados, emitidas em conformidade com os dados de medição de serviços previamente validados;
Participar, sempre que solicitado, de reuniões de acompanhamento dos serviços prestados. A data e local das reuniões serão determinados a critério do CONTRATANTE;
Preservar as informações do CONTRATANTE, não divulgar nem permitir a divulgação, sob qualquer hipótese, das informações a que venha a ter a cesso em decorrência da entrega dos bens, sob pena de responsabilidade civil e/ou criminal;
Não veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da entrega dos bens do Contrato, sem prévia autorização do CONTRATANTE;
Prestar esclarecimentos ao CONTRATANTE sobre eventuais atos ou fatos noticiados que a envolvam, independente de solicitação.
Observações: 
O não cumprimento das obrigações assumidas neste termo, sujeitará a CONTRATADA as penalidades previstas no item;
A ação ou omissão, total ou parcial da fiscalização do CONTRATANTE não eximirá a CONTRATADA de total responsabilidade quanto à execução dos serviços;
A CONTRATADA não deverá se valer do contrato a ser celebrado para assumir obrigações perante terceiros, dando-o como garantia, nem utilizar os direitos de crédito, a serem auferidos em função dos serviços prestados, em quaisquer operações de desconto bancário, sem prévia autorização do CONTRATANTE.

1. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
Para fins de comprovação da qualificação técnica deverá ser apresentado pelo menos um atestado ou declaração de capacidade técnica da Licitante, emitido por organização pública ou privada para a qual o serviço de licença de software de gestão de processos administrativos e judiciais tenha sido prestado pelo período mínimo de 02 (dois) anos.

O atestado de capacidade técnica de que trata o parágrafo anterior diz respeito à comprovação de capacidade técnico-operacional da empresa licitante, sendo definido prazo máximo para comprovação uma vez que, por se tratar de solução tecnológica para gestão de sistemas, é necessário que a licitante demonstre experiência anterior e esteja devidamente atualizada quanto à tecnologia e às ferramentas a serem utilizadas para a realização da atividade, demonstrando-se razoável a designação do período de 02 (dois) anos para atestar a capacidade técnica, na forma do Acórdão 1417/2008 – Plenário TCU.
As interessadas deverão estar devidamente registradas e ser do ramo do objeto a ser licitado.

1. PROVA DE CONCEITO

A licitante melhor classificada e habilitada provisoriamente será convocada pelo Pregoeiro para apresentar prova de conceito, visando aferir o atendimento dos requisitos e funcionalidades mínimas da solução tecnológica especificada neste Termo de Referência.

A notificação trará em seu corpo, dentre outras informações, a data e hora de realização da Prova de Conceito, bem como a plataforma de reunião virtual que será utilizada para a referida sessão pública.

A notificação será publicada pelos mesmos canais de informação em que se dará a publicidade do edital, facultando-se o acompanhamento da sessão pública para Prova de Conceito pelos demais licitantes, garantindo a lisura e transparência do certame.

No dia e horário estabelecidos para realização da Prova de Conceito, farão login na plataforma virtual de reuniões o Pregoeiro, a equipe de avaliação técnica do objeto licitado, a empresa classificada e habilitada provisoriamente em primeiro lugar, e as demais licitantes que possuírem interesse em acompanhar a sessão.

A equipe técnica elaborará relatório com o resultado da PoC, informando se a solução tecnológica apresentada pelo licitante classificado e habilitado provisoriamente em primeiro lugar está ou não de acordo com os requisitos e funcionalidades estabelecidas.

Caso o relatório indique que a solução tecnológica está em conformidade com as especificações exigidas, o licitante será declarado vencedor do processo licitatório e, caso indique a não conformidade, o licitante será desclassificado do processo licitatório.

Caso o relatório indique que a solução foi aprovada com ressalvas, as não conformidades serão listadas e o licitante terá prazo de 5 (cinco) dias úteis a contar da data de ciência do respectivo relatório, para proceder aos ajustes necessários na solução e disponibilizá-la, para a realização de testes complementares, para aferição da correção ou não das inconformidades indicadas;

O prazo disposto no item 12.3.2 somente será prorrogado mediante apresentação de justificativa pelo licitante, devendo esta ser aprovada pelo Procurador Geral do Município.

Caso o novo relatório indique a não conformidade da solução ajustada às especificações técnicas exigidas, a licitante será desclassificada do processo licitatório.

No caso de desclassificação do licitante, o pregoeiro convocará o próximo licitante, obedecida a ordem de classificação, sucessivamente, até que um licitante cumpra os requisitos e funcionalidades previstas na Prova de Conceito - PoC.





1. TREINAMENTO

Os serviços de treinamento têm por propósito capacitar servidores da PROGEM na administração e uso pleno da solução. Ao final do treinamento, os usuários da solução devem estar aptos a utilizar os recursos da ferramenta, e os administradores devem ser capazes de efetuar a operação e configuração básica da solução.
O conteúdo programático do treinamento relacionado a gestão de ambiente deverá abranger, no mínimo, informações necessárias à configuração de níveis de acesso e segurança para os usuários, bem como ao gerenciamento do conteúdo publicado na solução.
O conteúdo programático do treinamento relacionado a operação da solução deverá abranger a utilização de cada funcionalidade indicada pelo CONTRATANTE.
A especificação do treinamento deverá ser desenvolvida em conjunto pelas equipes da CONTRATADA e do CONTRATANTE. Para tanto, a CONTRATADA deve apresentar proposta de treinamento a ser avaliada e, se necessário, alterada pelo CONTRATANTE para atender aos objetivos da capacitação na administração e uso da solução. Os cursos a serem ofertados devem ser fornecidos, reconhecidos ou autorizados pelo fabricante da solução.
Os treinamentos serão prestados nas dependências do CONTRATANTE, em data e horário por ele definidos. Os eventos de treinamento devem ser solicitados com no mínimo quinze dias de antecedência, salvo entendimento diverso entre as partes.
O treinamento deverá ser presencial e dividido em etapas. O treinamento não poderá ser meramente expositivo. Deve contemplar também o uso prático da solução e o desenvolvimento de estudos de caso. As instalações e equipamentos serão providos pelo CONTRATANTE. 
O treinamento e o material didático devem ser apresentados em língua portuguesa. O material deve ser fornecido em formato digital e impresso para todos os participantes. 
Ao final de cada turma, a CONTRATADA deverá entregar certificado de participação a cada servidor treinado.
O instrutor responsável pela execução do treinamento deverá possuir experiência comprovada como instrutor da solução e pleno conhecimento da solução alvo do treinamento. A comprovação da capacitação do instrutor se dará com base na apresentação de certificados dos treinamentos, que deverá ocorrer por ocasião da assinatura do contrato e da realização de cada treinamento.
A preparação do ambiente de treinamento deverá ser realizada em conjunto pelas equipes do CONTRATANTE e da CONTRATADA, de forma a garantir a correta configuração e disponibilidade do ambiente de treinamento.
Caso a qualidade do treinamento em alguma turma seja considerada insatisfatória pela maioria simples dos alunos, a contratante poderá exigir que o mesmo seja refeito, sem ônus para o CONTRATANTE.

1. SUPORTE TÉCNICO

Os serviços de suporte técnico e de atualização de versão têm por finalidade garantir a sustentação, a plena utilização e atualização da solução durante a vigência do contrato. O primeiro corresponde ao suporte técnico para sanar dúvidas relacionadas com instalação, configuração e uso do software ou para correção de problemas de software, em especial na configuração de parâmetros, falhas, erros, defeitos ou vícios identificados no funcionamento da solução. O serviço poderá ser realizado remotamente ou nas instalações da CONTRATADA ou do CONTRATANTE. 
O serviço de atualização se refere ao fornecimento de novas versões e releases dos produtos da solução lançados no decorrer da vigência do contrato. A cada nova liberação de versão e release, a CONTRATADA deverá fornecer as atualizações de manuais e demais documentos técnicos, bem como nota informativa das novas funcionalidades implementadas. 
Como parte do suporte técnico, durante a vigência do contrato a contratada será responsável pela prestação dos serviços de implantação de todas as novas versões e releases de todos os produtos por ela fornecidos como parte do objeto. Para a implantação das novas versões/releases dos produtos, será ser aberto chamado de suporte técnico e a prestação dos serviços deve ser agendada com os responsáveis pela solução no CONTRATANTE.
O atendimento remoto corresponde ao atendimento, por telefone ou e-mail, para solução de problemas (suporte técnico para o tratamento de falhas, dúvidas, orientações técnicas para a perfeita utilização da solução e investigação de supostos erros). Quando remotamente não for possível a resolução do chamado de suporte no prazo estabelecido, a continuidade do atendimento deverá ser feito de forma presencial, ou seja, com o especialista da CONTRATADA presente nas instalações do CONTRATANTE, até a completa solução do mesmo. Esse serviço de suporte é fundamental para garantir a plena utilização e funcionamento contínuo da solução.
A CONTRATADA deverá comunicar formalmente à contratante os meios de acionamento do serviço, como número de telefone, endereço de sitio na Internet, dados de acesso, entre outros. 
Os serviços de suporte técnico e de atualização de versões deverão atender aos níveis de serviço estabelecidos para a solução de problemas reportados pelo CONTRATANTE. Os problemas serão categorizados por nível de prioridade, impacto na condição operacional da solução e expectativa de prazo máximo de atendimento, conforme quadro adiante.
	Prioridade
	Descrição
	Prazo para início de atendimento
	Prazo para solução do problema

	1
	Software sem condições de funcionamento em ambiente de produção.
	1 hora após abertura do chamado.
	24 horas após abertura do chamado.

	2
	Problema grave, prejudicando funcionamento do software.
	4 horas após abertura do chamado
	48 horas após abertura do chamado.

	3
	Problema restringe o pleno funcionamento do software.
	4 horas após abertura do chamado
	72 horas após abertura do chamado.

	4
	Problema que não afeta o funcionamento do software.
	24 horas após abertura do chamado
	120 horas após abertura do chamado.

	5
	Dúvida ou questionamento sobre funcionalidade da solução.
	24 horas após abertura do chamado
	120 horas após abertura do chamado.

	6
	Instalação de novas versões e/ou aplicação de correções programadas nos produtos da solução.
	10 dias corridos
	20 dias corridos após a abertura do chamado.




1. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

O contratado que cometer quaisquer infrações ou deixar de cumprir as obrigações constantes no contrato ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
a) Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;

b) Multa Administrativa, gradual conforme a gravidade da infração, não excedendo, em seu total, o equivalente a 20% (vinte por cento) do valor do contrato, acumulável com as devidas sanções;
c) Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;
d) Impedimento de licitar e de contratar com a União, Estados e Municípios e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de até cinco anos;
e) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.
A critério da Administração Pública Municipal, as sanções previstas nos itens “a”, “c”, “d”, e “e” poderão ser aplicadas juntamente com a prevista no item “b”, garantida a defesa prévia da contratada, no respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.
A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
A penalidade por multa será:
a) de 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;
b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;
c) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 (quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

1. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
Nos termos do art. 67, §1º, da Lei n.º 8.666/93, o CONTRATANTE designará um representante para acompanhar e fiscalizar a execução do Contrato. Acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, devendo ser exercido pelo gestor do contrato. 
1. Representante: MARCELLE CARVALHO MARTINS, Mat. 830888

1. Representante: DANIEL CARNEIRO FERREIRA, Mat. 87865



1. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

Esta licitação será regulada pelos seguintes dispositivos legais:

Constituição da República Federativa do Brasil
Lei Federal nº 10.520/2002;
Lei Federal nº 8.666/93;
Decreto Federal nº 7.892/1993;
Decreto Municipal nº 6.279/2020;
Decreto Municipal nº 5.926/2018;
Decreto Municipal nº 4.918/2013.

E demais disposições legais aplicáveis, inclusive subsidiariamente, os princípios gerais do Direito.


Ciente, aprovo e encaminho para abertura de processo administrativo.


Cabo Frio, 1o de Abril de 2022


VICTOR LOIOLA RODRIGUES GASPAR
PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO
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	Solução Viável 2 - na Modalidade Software as a Service - SaaS

	Sistema (cotação média primeiro ano)

	Serviços
	Mensal
	Anual

	Implantação 
	
	R$ 32.506,60

	Treinamento
	
	R$ 17.500,00

	Licenciamento e Suporte Técnico (10 meses)
	
	R$ 210.575,95

	Hospedagem na nuvem
	R$ 2.204,33
	R$ 26.452,00

	
	R$ 287.034,55



























ANEXO III
(Modelo)
(Papel Timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ


Declaramos ter conhecimento do Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2022 e que atendemos plenamente todos os requisitos e condições de habilitação desta licitação e também a Lei de Licitações nº 8.666/93 e a Lei do Pregão nº 10.520/02, não havendo nada que nos desabone.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa











ANEXO IV

(Modelo)
(Papel timbrado da Empresa)

MODELO DE DECLARAÇÃO DE PARENTESCO


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Referente ao Pregão Eletrônico nº 010/2022


Prezados Senhores,
Em atenção ao Edital Pregão Eletrônico n° 010/2022 nossa empresa declara que:

· Não possuímos servidor público desta Instituição em nosso quadro funcional ou administrativo;
· Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do Poder Público Municipal (Prefeito, Vice-Prefeito, Vereadores ou Servidores Municipais) por laço de matrimônio ou parentesco afim ou consanguíneo até o segundo grau, ou por adoção;
· Comprometemo-nos a garantir o prazo de validade dos preços e condições constantes da presente proposta por 60 (sessenta) dias corridos a partir da data da apresentação da mesma;
· Asseguramos ter pleno conhecimento da legislação pertinente à contratação em pauta e demais condições previstas no Edital e seus anexos;
· Atestamos o cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art 7° da Constituição Federal, para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei n°8.666, de 21 de junho de 1993, acrescido pela Lei n° 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de dezesseis anos, salvo a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.


(Local e data)


Assinatura do representante legal da empresa
Carimbo do CNPJ

ANEXO V

(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU
EMPRESA DE PEQUENO PORTE


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ
Referente ao Pregão Eletrônico nº 010/2022

A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob o nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, portador(a) da Carteira de Identidade nº xxxxxxxxxxxxxxxxx e do CPF nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada: 

(    ) MICROEMPRESA, conforme Inciso I do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(  ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.


Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa

ANEXO VI
(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE QUE A EMPRESA NÃO POSSUI
MENORES DE IDADE NO SEU QUADRO FUNCIONAL


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ
Referente ao Pregão Eletrônico nº 010/2022


A empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA que não  possui no seu quadro de funcionários, trabalhador menor de 18 (dezoito) anos atuando em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e menor de 16 (dezesseis) anos atuando em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em cumprimento ao disposto no artigo 7º, inciso XXXIII da Constituição Federal, conforme determina o artigo 27, inciso V, da Lei Federal nº 8.666/93.



xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa








ANEXO VII
(Modelo)
(Papel timbrado da empresa)

DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO 
IMPEDITIVO DE LICITAR


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão
Praça Tiradentes, s/n – Centro, Cabo Frio/RJ



A Empresa xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, sediada no endereço xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (C.N.P.J) sob nº xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, por seu representante legal xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, DECLARA, sob as penas da lei, que não está impedida de participar de licitações promovidas pela Prefeitura do Município de Cabo Frio, e nem foi declarada inidônea para licitar, inexistindo até a presente data fatos impeditivos para sua habilitação no processo licitatório Pregão Eletrônico nº 010/2022, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 


xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Local e Data


 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Assinatura do representante legal e o
Carimbo do CNPJ da empresa









ANEXO VIII
(Papel Timbrado da empresa)

MODELO DA PROPOSTA DE PREÇO


À SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO DE CABO FRIO
Comissão de Pregão


Proposta que faz a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, para fornecimento de licença de uso de sistema informatizado e integrado (software), via web, online, para controle de processos administrativos e judiciais, gestão eletrônica de documentos e workflow, incluindo instalação, implantação, customização, testes, manutenção, suporte técnico e treinamento, conforme especificações do Termo de Referência, Anexo I do Edital de Pregão Eletrônico nº 010/2022.

	[bookmark: _Toc96431964]Solução Viável 2 - na Modalidade Software as a Service - SaaS

	Sistema (cotação média primeiro ano)

	Serviços
	Mensal
	Anual

	Implantação 
	     
	R$ xxxxxx

	Treinamento
	
	R$ xxxxxx

	Licenciamento e Suporte Técnico (10 meses)
	     
	R$ xxxxxx

	Hospedagem na nuvem
	     R$ xxxxxxx
	R$ xxxxxx

	
	  R$ xxxxxxx


Validade da proposta de 90 dias

Local e data

______________________________________
Assinatura do representante Legal da Empresa
Carimbo do CNPJ







ANEXO IX
REQUISITOS PARA PROVA DE CONCEITO
	Item
	Atende
	Não
Atende
	Observações

	1 REQUISITOS FUNCIONAIS DO SISTEMA

	1.1 Inteligência Artificial e Automação


	1.1.1 O sistema deverá ser dotado de Inteligência Artificial e automação de fluxos e atividades, com capacidade para reconhecer e interpretar conteúdos de peças processuais, citações e intimações e a partir dessa interpretação promover as classificações necessárias e as ações automatizadas pré-definidas.
	
	
	

	1.1.1.1 Ao receber novas ações, deverá realizar a leitura do inteiro teor da petição inicial, interpretando-a e promovendo a respectiva classificação automática dos assuntos, e da especializada responsável por atuar no processo remetendo-a para distribuição neste local;
	
	
	

	1.1.1.2 Ao receber as citações e intimações, deverá realizar a leitura do inteiro teor, interpretando-a e promovendo	a	respectiva  classificação,	como	“Sentença	desfavorável”, Exceção	de	pré-executividade”, “Sentença de extinção pelo pagamento”, “Citação com antecipação de tutela”, “Citação com antecipação de tutela e manifestação prévia em 48 horas”, por exemplo;
	
	
	

	1.1.1.3 Após a classificação automática das citações e intimações o sistema deverá sugerir as manifestações aplicáveis com os respectivos prazos judiciais em conformidade com o Novo CPC;
	
	
	

	1.1.2 Permitir a configuração dinâmica de automatizações utilizando Inteligência Artificial, fluxos com notação BPMN, tarefas automatizadas e modelos de documentos, onde seja possível definir a execução         de tarefas e/ou elaboração automática de petições no lançamento de determinados andamentos em processos com determinadas características ou histórico processual. Minimamente os seguintes cenários deverão ser automatizados, sem prejuízo da configuração de outros:
	
	
	

	1.1.2.1 Ao receber intimações dando ciência de que a citação da Execução Fiscal foi negativa, buscar automaticamente endereços alternativos junto a Receita Federal ou outras fontes, elaborar automaticamente a petição requerendo a citação postal em novo endereço e disponibilizar para revisão e assinatura digital do procurador; 
	
	
	

	1.1.2.2 Nos casos de parcelamentos cancelados elaborar automaticamente a petição requerendo o  prosseguimento do feito com o valor atualizado e disponibilizar para revisão e assinatura digital do procurador;
	
	
	

	1.1.2.3 Nos casos de parcelamentos concedidos elaborar automaticamente a petição requerendo a suspensão do feito, desde que não existam outras dívidas na Execução Fiscal que não estejam parceladas e disponibilizar para revisão e assinatura digital do procurador;
	
	
	

	1.1.2.4 Nos casos de dívidas quitadas elaborar automaticamente a petição requerendo a extinção do feito pelo pagamento, desde que não existam outras dívidas na Execução Fiscal que estejam abertas e disponibilizar para revisão e assinatura digital do procurador;
	
	
	

	1.1.2.5 Nos casos de dívidas canceladas elaborar automaticamente a petição requerendo a extinção do feito pelo artigo 26 da LEF, desde que não existam outras dívidas na Execução Fiscal que estejam abertas e disponibilizar para revisão e assinatura digital do procurador;
	
	
	

	1.2 Integração com sistema Dívida Ativa
	
	
	

	1.2.1 Disponibilizar interface de integração com o sistema de gestão da Dívida Ativa utilizado pelo município, preferencialmente baseada em WebService, permitindo que, ao inscrever uma dívida, ou sempre que a situação da dívida inscrita for alterada, como nos casos de parcelamento, cancelamento e quitação, o sistema proposto neste termo de referência receba esta informação para atualização da base de dados da procuradoria, bem como realizar os encaminhamentos jurídicos e administrativos necessários;
	
	
	

	1.2.2 Os dados a serem recepcionados deverão ser suficientes para emissão dos documentos de CDA e  Petição inicial necessários ao ajuizamento da Execução, bem como os necessários para gestão da Execução Fiscal;
	
	
	

	1.2.3 A integração deverá estar preparada para receber a situação atual da dívida ativa, sendo capaz de identificar automaticamente os seguintes eventos:
	
	
	

	1.2.3.1 Inscrição de uma de nova CDA: As CDAs incluídas deverão ser automaticamente disponibilizadas para ajuizamento através de rotina específica;
	
	
	

	1.2.3.2 Parcelamento da CDA: o procurador responsável pela execução da dívida, ou seu substituto em caso de ausência, deverá ser notificado para que solicite a suspensão do feito. Se o fluxo de peticionamento automatizado estiver configurado para estes casos o sistema deverá automaticamente  elaborar a petição requerendo a suspensão da execução, desde que não existam outras dívidas não
parceladas na mesma execução fiscal.
	
	
	

	1.2.3.3 Perda de parcelamento da CDA: o procurador responsável pela execução da dívida, ou seu substituto em caso de ausência, deverá ser notificado para que solicite o prosseguimento do feito. Se o fluxo de peticionamento automatizado estiver configurado para estes casos o sistema deverá
automaticamente elaborar a petição requerendo o prosseguimento do feito.
	
	
	

	1.2.3.4 Quitação da CDA: o procurador responsável pela execução da dívida, ou seu substituto em caso de ausência, deverá ser notificado para solicitar a extinção do feito pelo pagamento da dívida. Se o fluxo de peticionamento automatizado estiver configurado para estes casos o sistema deverá
automaticamente elaborar a petição requerendo a extinção do feito pelo pagamento, desde que não existam outras dívidas em aberto na mesma execução fiscal.
	
	
	

	1.2.4.5 Cancelamento da CDA: o procurador responsável pela execução da dívida, ou seu substituto em caso de ausência, deverá ser notificado para solicitar a extinção do feito pelo cancelamento da dívida. Se o fluxo de peticionamento automatizado estiver configurado para estes casos o sistema deverá automaticamente elaborar a petição requerendo a extinção do feito pelo artigo 26 da LEF, desde que não existam outras dívidas em aberto na mesma execução fiscal.
	
	
	

	1.2.5 As notificações de suspensão e extinção de processos devem ser geradas sempre se avaliando o conjunto de CDAs que compõem a execução, ou seja, uma extinção somente poderá ser sugerida se todas as CDAs da referida execução estiverem baixadas. Da mesma forma, a notificação para suspensão do processo somente poderá ser gerada se não existirem CDAs abertas e não parceladas compondo a Execução Fiscal.
	
	
	

	1.2.7 Deverá dispor de serviço que informe ao sistema de gestão da dívida ativa dos ajuizamentos realizados
	
	
	

	1.4 Qualificação da dívida para cobrança
	
	
	

	1.4.1 Higienização automática de endereço de correspondência e telefones dos devedores.
	
	
	

	1.4.1.1.2 Os endereços de correspondência do devedor, recebidos do sistema de gestão de dívida, deverão ser automaticamente validados junto a base de CEPs, conferindo a coerência do CEP, Bairro, Logradouro, Cidade e UF, devendo o sistema realizar automaticamente as correções necessárias quando
possível;
	
	
	

	1.4.1.1.3 Os logradouros incompletos ou com erros de ortografia deverão ser automaticamente corrigidos pelo sistema.
	
	
	

	1.4.1.1.4 Os CEPs não informados deverão ser automaticamente preenchidos pelo sistema;
	
	
	

	1.4.1.1.5 Os CEPs existentes que estejam inconsistentes com o logradouro, ou ainda com a numeração do endereço no logradouro, deverão ser automaticamente corrigidos pelo sistema;
	
	
	

	1.4.1.1.6 Deverão ser considerados também os CEPs específicos para determinados endereços, bem como o tratamento diferenciado para CEPs de rodovias;
	
	
	

	1.4.1.1.8 O sistema deverá realizar automaticamente a higienização dos endereços e telefones sempre que for realizada a geração de KITs de ajuizamento;
	
	
	

	1.4.1.4.1 Possuir interface de integração com o sistema de informações disponibilizado por empresas especializadas em proteção ao crédito;
	
	
	

	1.4.1.4.2 A integração deve permitir obter endereços e telefones de pessoas físicas e jurídicas;
	
	
	

	1.4.1.5 Enriquecimento automático de ENDEREÇOS de Correspondência e TELEFONES em nome dos devedores
	
	
	

	1.4.1.5.1 Como alguns endereços de correspondência do devedor estão ausentes ou não podem ser higienizados em função da baixa qualidade, ou ainda podem também estarem desatualizados, o sistema deve dispor de serviço automatizado para busca de endereços alternativos dos devedores acessando base de dados da RECEITA FEDERAL ou outras fontes de dados que o a procuradoria possua convênio ou outro instrumento congênere com o órgão gestor do banco de dados, potencializando as oportunidades de localização dos devedores.
	
	
	

	1.4.1.5.2 Ao realizar a geração de KITs de ajuizamento bano sistema deverá automaticamente verificar
endereços de correspondência do devedor já utilizados anteriormente e que resultaram em citação negativa, de modo a impedir o ajuizamento/cobrança com endereços já identificados como negativos.
	
	
	

	1.4.1.5.2.1.1.1 Nestes casos o sistema deverá automaticamente buscar um endereço, de modo que a Inicial seja elaborada com o novo endereço encontrado;
	
	
	

	1.4.1.5.2.1.1.2 Se os endereços retornados na busca automática já constarem nos registros do sistema com resultado negativo na citação o sistema deverá despreza-los.
	
	
	

	1.6 Cobrança Judicial de créditos inscritos em dívida ativa
	
	
	

	1.6.2 Geração dos Kits de Ajuizamento
	
	
	

	1.6.2.1 A geração dos KITs deverá ser realizada automaticamente de acordo com agendamento prévio, ou imediatamente quando desejado.
	
	
	

	1.6.2.2 O sistema deverá dispor de interface para agendar a geração dos KITs de ajuizamento, incluindo critérios de seleção das CDAs a serem ajuizadas, a periodicidade da execução do agendamento e critérios para agrupamento de CDAs de um mesmo devedor em uma única execução fiscal.
	
	
	

	1.6.2.2.2 O sistema deverá dispor de interface que permita visualizar o status do agendamento, bem como seu histórico. A interface deve também permitir a interrupção de uma execução que esteja em andamento;
	
	
	

	1.6.2.2.4 A execução dos agendamentos deverá ocorrer no servidor da aplicação, evitando a necessidade de manter estações de trabalho ligadas nos horários agendados para execução.
	
	
	

	1.6.2.4 As petições iniciais devem ser automaticamente endereçadas para a justiça estadual e federal, conforme a qualidade da parte.
	
	
	

	1.6.2.5 Permitir a geração de processos com agrupamento de débitos de um mesmo devedor, permitindo indicar a quantidade máxima de CDAs a serem agrupadas em um único processo.
	
	
	

	1.6.3 Assinatura dos Kits de Ajuizamento para execução fiscal eletrônica
	
	
	

	1.6.3.1 O sistema deverá dispor de interface para que o representante legal possa assinar digitalmente as CDAs em lote.
	
	
	

	1.6.3.2 O sistema deverá dispor de interface para que o representante legal possa assinar digitalmente as Petições Iniciais em lote.
	
	
	

	1.6.3.3 Após iniciada a assinatura digital do lote de CDAs ou Petições Iniciais, o sistema deverá continuar a assinatura dos demais itens do lote sem bloquear o computador do usuário, ou seja, o sistema
deverá permanecer aberto, mas o usuário poderá utilizar outras funcionalidades enquanto os documentos são assinados.
	
	
	

	1.6.4.4 As execuções fiscais geradas para ajuizamento em unidade judicial que não disponha de integração devem ser exibidas em fluxo de trabalho específico para que o responsável registre manualmente o número do processo após o respectivo ajuizamento.
	
	
	

	1.6.4 Ajuizamento de Execuções Fiscais
	
	
	

	1.6.4.1 Para execuções a serem ajuizadas no Tribunal de Justiça do Estado, o sistema deve dispor de mecanismo para ajuizamento eletrônico automático em lote dos KIT que já estejam devidamente assinados.
	
	
	

	1.6.4.2 O sistema deverá dispor de mecanismo para reenviar os KIT para ajuizamento para os casos de eventual indisponibilidade do Web Service do judiciário.
	
	
	

	1.6.4.3 Os casos de falhas no envio para ajuizamento, cujo reenvio não foi satisfatório, devem ser explicitados, sem a necessidade de consulta periódica.
	
	
	

	1.6.4.5 Concluído o ajuizamento eletrônico da Execução, o número do processo, gerado pelo Tribunal de Justiça, deve ser imediatamente armazenado no sistema.
	
	
	

	1.7 Integração com os Tribunais de Justiça
	
	
	

	1.7.1 Possuir interface de integração em conformidade com o Modelo Nacional de Interoperabilidade – MNI, definido pelo CNJ, ou modelo definido pelo próprio Tribunal.
	
	
	

	1.7.2 A integração deverá contemplar o 1o grau, 2o grau e Colégios Recursais se disponibilizada pelo Tribunal de Justiça do Estado.
	
	
	

	1.7.3 Citações e Intimações eletrônicas
	
	
	

	1.7.3.1 Permitir que o Procurador Geral, ou a quem delegar, visualize as citações eletrônicas enviadas pelo Tribunal de Justiça, e possa receber voluntariamente as que desejar.
	
	
	

	1.7.3.2 Permitir que o procurador vinculado ao processo visualize as intimações eletrônicas enviadas pelo Tribunal de Justiça, e possa receber voluntariamente as que desejar.
	
	
	

	1.7.3.3 Para as citações e intimações não recebidas voluntariamente, ao término do prazo de carência o sistema deverá automaticamente importar os respectivos dados junto ao judiciário gerando os registros necessários para gestão da demanda no sistema.
	
	
	

	1.7.3.4 Ao receber uma citação, ou intimação em processo ainda inexistente, o sistema deverá realizar o cadastro automático do referido processo, reutilizando todos os dados obtidos junto ao judiciário,
como Classe, Assunto, Partes e Juízo
	
	
	

	1.7.3.5 Possuir controle para cadastramento automatizado dos incidentes e recursos vinculando-os adequadamente aos processos originários.
	
	
	

	1.7.3.6 Possuir ferramenta para classificação automática das intimações e citações recebidas. Para tanto, o sistema deverá utilizar inteligência artificial, sendo capaz de identificar o tipo de andamento a partir do teor da intimação, e não a partir do código de andamento processual utilizado pelo Tribunal, visto que este pode induzir o procurador ao erro.
	
	
	

	1.7.3.6.1	Eventualmente	o	sistema	poderá	não	conseguir classificar	automaticamente	a intimação/citação, normalmente em virtude da especificidade do teor do documento. Nestes casos o sistema deverá permitir que o procurador possa manualmente classificar a intimação/citação.
	
	
	

	1.7.4 Acesso aos autos digitais
	
	
	

	1.7.4.1 Possuir mecanismo que mantenha a pasta digital interna de acompanhamento do processo devidamente sincronizada com os autos digitais dos Tribunais integrados quando a integração disponibilizada pelo judiciário assim permitir, evitando a necessidade de acesso manual ao portal.
	
	
	

	1.7.5 Protocolo de Petições
	
	
	

	1.7.5.1 Permitir que as peças elaboradas em processos eletrônicos, que tramitem no Tribunal de Justiça do Estado, possam ser protocoladas eletronicamente diretamente pelo sistema, sem a necessidade de acesso ao portal do judiciário.
	
	
	

	1.7.5.2 O recibo eletrônico, obtido ao concluir o protocolo, deverá ser automaticamente armazenado permitindo consulta futura para comprovação de protocolo.
	
	
	

	1.7.5.3 Quando comandado no sistema o envio para o protocolo eletrônico em lote o sistema deverá automaticamente gerenciar todo o envio, inclusive realizando novas tentativas de envio para o caso de indisponibilidade temporária do Web Services no Tribunal de Justiça. A estação de trabalho do procurador não deverá permanecer bloqueada enquanto esta operação é concluída, ou seja, deve ser possível ao usuário continuar a operar outras funcionalidades do sistema, inclusive enviar novos peças para protocolo eletrônico.
	
	
	

	1.7.5.3.1 Para os casos em que a indisponibilidade do Web Services do Tribunal persista o sistema deverá possibilitar o download ou impressão da petição para peticionamento manual ou via portal.
	
	
	

	1.7.5.4 Deverá possuir controle de petições concluídas e que aguardam protocolização.
	
	
	

	1.7.5.4 Realizar automaticamente a compactação e fracionamento dos documentos anexados, de modo que arquivos PDFs contendo várias páginas não sejam rejeitados pelo webservice do judiciário em função do tamanho deste
	
	
	

	1.8 Cadastro de Pessoas
	
	
	

	1.8.1 Permitir o cadastro de pessoas físicas e jurídicas, vinculando-as aos respectivos processos e débitos.
	
	
	

	1.8.2 Dispor de campos específicos para o armazenamento dos dados de cadastro das pessoas junto aos órgãos públicos federais e estaduais, por tipo e número do documento, endereços, bens, telefones, e-
mails.
	
	
	

	1.8.3 Permitir a localização das pessoas pelo nome, devendo retornar também pessoas com nomes semelhantes, exibindo o resultado ordenado dos mais próximos para os menos próximos dos termos pesquisados.
	
	
	

	1.8.4 Possuir local específico para formação do dossiê eletrônico da pessoa, permitindo o armazenamento de documentos e notas relevantes para o acompanhamento dos processos em que elas forem partes.
	
	
	

	1.8.5 Permitir a anotação de Falências e Recuperação Judicial, que permita a geração de documentos para peticionamento nos processos dessa pessoa em lote.
	
	
	

	1.8.6 Possuir funcionalidade para classificar as pessoas conforme critérios estabelecidos pela procuradoria, diferenciando-as conforme essa classificação, como “Pessoa estratégica” e “Grandes
devedores”.
	
	
	

	1.9 Cadastro de Processos Judiciais
	
	
	

	1.9.1 Disponibilizar interface de cadastro de processos judiciais contendo, no mínimo, as informações
básicas fornecidas pelo judiciário (número do processo, órgão judicial, classe, dados das partes, assuntos e valor da causa).
	
	
	

	1.9.2 Permitir o funcionamento de forma integrada ao Tribunal de Justiça do Estado, permitindo o cadastramento otimizado do processo a partir da inserção do número unificado do CNJ.
	
	
	

	1.9.5 A partir do assunto do processo o sistema deverá automaticamente identificar a especializada responsável pelo processo, exceto para os assuntos de responsabilidade de mais de uma especializada.
	
	
	

	1.11 Distribuição de Processos e intimações
	
	
	

	1.11.1 Permitir o cadastro e gestão das procuradorias especializadas, indicando seu chefe, matérias de sua competência, e quadro de vagas de procuradores.
	
	
	

	1.11.2 Permitir o cadastro e gestão das vagas de procuradores de uma especializada, indicando o procurador vinculado e eventuais especialidades.
	
	
	

	1.11.3 Permitir a distribuição de processos de forma automática ou direcionada.
	
	
	

	1.11.4 Permitir especificar tipos de processos em que a distribuição deva ser realizada automaticamente, sem passar pela avaliação do chefe da especializada, e tipos de processos que a distribuição deve ser  remetida para avaliação da chefia, como (a) Grandes valores, (b) Partes específicas/sindicatos e (c) Citação com liminar/tutela
	
	
	

	1.11.5 A cada intimação encaminhada a uma vaga o sistema deverá atribuir a esta a pontuação relacionada a respectiva complexidade, que pode ser atribuída pelo tipo de andamento e classe do processo, mesmo nos casos onde o processo já esteja distribuído.
	
	
	

	1.11.6 Deverá ser possível configurar o desvio máximo de pontuação entre as vagas da especializada nos últimos X dias, permitindo que o sistema proativamente identifique que no período uma vaga esteja recebendo mais intimações que as demais e automaticamente distribua o excedente às demais vagas a até que se verifique a normalização da carga de trabalho.
	
	
	

	1.11.7 Para apoiar o chefe da especializada na distribuição direcionada de processos e intimações o sistema deverá dispor de um painel com informações complementares dos procuradores candidatos, como (a) acervo de processos; (b) demandas recebidas no período; (c) demandas em aberto, de modo destacar situações onde o volume de demandas em aberto para determinado procurador possa por em risco o cumprimento dos prazos.
	
	
	

	1.11.9 Permitir a distribuição automática de processos de execução fiscal na fase de geração dos kits para ajuizamento eletrônico.
	
	
	

	1.11.12 Permitir que temporariamente uma vaga fique sem procurador vinculado fornecendo mecanismos que permitam definir o destino das intimações recebidas nos processos desta vaga enquanto estiver sem procurador, sendo possível no mínimo:
	
	
	

	1.11.12.1 Que as intimações sejam pulverizadas entre as demais vagas da especializada.
	
	
	

	1.11.14 Permitir a solicitação de redistribuições definitivas ou provisórias, através de fluxo de aprovação pré-definido pela procuradoria.
	
	
	

	1.11.15 Permitir que em determinadas fases do processo, como embargos à execução fiscal e exceção de pré-executividade, o processo ou intimação sejam automaticamente enviados para distribuição na
especializada competente, que pode ser diferente da especializada responsável pela Execução Fiscal.
	
	
	

	1.12 Andamentos processuais
	
	
	

	1.12.1 Além das movimentações registradas automaticamente quando do recebimento de citações e intimações eletrônicas via integração, o sistema deverá permitir o lançamento manual para as intimações  recebidas via Oficial de Justiça, publicações ou ainda eletronicamente de Tribunais onde não esteja habilitada a integração.
	
	
	

	1.12.3 O sistema deverá aplicar mecanismos de Inteligência Artificial em todas as citações e intimações classificando-as automaticamente quanto o tipo de andamento judicial recebido (Citação, Citação com antecipação de tutela, Sentença desfavorável, Acórdão favorável...);
	
	
	

	1.12.4 O sistema deverá sugerir ao procurador, manifestações aplicáveis para cada tipo de andamento judicial cadastrada, seguindo os regramentos previstos nos Códigos processuais Civil, Trabalhista e Tributário.
	
	
	

	1.12.4.1 Para cada manifestação sugerida, o sistema deverá apresentar o prazo previsto para peticionamento, respeitando as particularidades da Justiça Comum e dos Juizados Especiais.
	
	
	

	1.13 Fluxo de trabalho
	
	
	

	1.13.1 Possuir interface de trabalho cooperativo, que organize as demandas de cada usuário, enfatizando as demandas que aguardam ações dos usuários, sem prejuízo a gestão dos prazos processuais.
	
	
	

	1.13.2 O sistema deverá disponibilizar fluxos de trabalho devidamente configurados para que, de maneira intuitiva, o usuário seja direcionado a operar o sistema de forma organizada, minimizando erros, melhorando as condições de trabalho e aumentar a eficiência operacional, distribuindo automaticamente
aos grupos de usuários, as tarefas necessárias às diversas etapas do processo que lhes forem previamente atribuídas.
	
	
	

	1.13.2.1 Independentemente da classificação a que se refere este item, o sistema deverá apresentar, em local específico, a relação de todas as intimações, ordenadas por vencimento, incluindo o status das
atividades pertinentes ao cumprimento da demanda, visando a gestão efetiva dos prazos.
	
	
	

	1.13.3 Possuir filas de trabalho, contendo os processos e respectivas demandas, controle de prazos e demais compromissos gerados a partir dos andamentos lançadas para os mesmos. Possuir filas de trabalho, contendo os processos e respectivas demandas, controle de prazos e demais compromissos gerados a partir dos andamentos lançadas para os mesmos.
	
	
	

	1.13.4 As demandas devem ser automaticamente agrupadas conforme a espécie, a providência ou a(as) manifestação(ções) processual(is) esperada(s).
	
	
	

	1.13.5 Possuir interface em forma de calendário que exiba as audiências agendadas.
	
	
	

	1.13.7 Permitir a realização das atividades a partir das filas de trabalho de forma unitária e em lote, quando aplicáveis, tais como: elaboração de documentos, recebimento de intimações, assinatura de
documentos, etc.
	
	
	

	1.13.8 Para cada andamento lançado em um processo, ou recebido via integração com o sistema do Tribunal de Justiça, o sistema deverá sugerir as manifestações cabíveis para o tipo de intimação, bem como apresentar os respectivos prazos conforme o entendimento adotado pela justiça na qual tramita e o procedimento. É prerrogativa do procurador escolher dentre as manifestações sugeridas ou utilizar outro tipo de manifestação.
	
	
	

	1.13.10 Disponibilizar fluxos de trabalho aos assessores permitindo a fácil identificação das suas demandas.
	
	
	

	1.13.11 Permitir ao procurador, encaminhar solicitações de elaboração de manifestações aos assessores.
	
	
	

	1.13.12 Disponibilizar fluxos de produção de documentos permitindo que as manifestações elaboradas pelos assessores sejam encaminhadas para revisão do procurador. O procurador poderá reencaminhar ao assessor para retificações do documento elaborado.
	
	
	

	1.13.13 Permitir que os assessores retornem os documentos minutados para avaliação final do procurador.
	
	
	

	1.13.14 Permitir que o procurador possa devolver a minuta ao estagiário para eventuais correções marcadas como anotações diretamente no corpo do documento minutado.
	
	
	

	1.13.15 Permitir que o procurador possa editar a minuta elaborada realizando eventuais adequações, ou ainda a conclusão da peça com protocolo eletrônico, quando o processo permitir.
	
	
	

	1.13.16 Permitir que o procurador possa solicitar ao chefe da especializada a dispensa de recurso/manifestação para determinada demanda, podendo o fluxo ainda percorrer a hierarquia de especializadas.
	
	
	

	1.13.17 Permitir que o procurador possa solicitar ao setor responsável a revisão dos cálculos apresentados pela parte contrária, recebendo-os também via sistema para apoiá-lo na manifestação.
	
	
	

	1.13.18 Quando uma intimação possuir mais de uma manifestação agendada o sistema deve exibi-las de forma unificada, mesmo que possuam vencimentos diversos, a fim de facilitar o acompanhamento das tarefas;
	
	
	

	1.13.19 Permitir aos chefes visualizarem as demandas em aberto dos procuradores e assessores vinculados a sua chefia.
	
	
	

	1.13.20 Identificar visualmente as demandas de processos que possuam alguma classificação, como “Prioritário”, “Estratégico”, “Acompanhamento especial” ou ainda cuja parte possua alguma classificação, como “Grande devedor”, “Pessoa estratégica”, ou ainda possuir anotações de falência ou
recuperação judicial.
	
	
	

	1.14 Controle de autos para cargas de execuções fiscais físicas
	
	
	

	1.14.1 Permitir registrar as execuções recebidas em carga, inclusive realizando a distribuição automática entre os procuradores.
	
	
	

	1.14.2 Permitir a remessa de autos entre as vagas da unidade.
	
	
	

	1.14.3 Deve permitir registrar a devolução dos autos.
	
	
	

	1.15 Patrimônio e Garantias:
	
	
	

	1.15.1 Possuir funcionalidade para o registro de patrimônio das pessoas cadastradas no sistema.
	
	
	

	1.15.2 Deve permitir o controle de penhoras que recaiam sobre os bens, com indicação dos dados do processo em que foram determinadas.
	
	
	

	1.15.3 Deve conter funcionalidade para a administração e controle de garantias oferecidas nos processos, tais como seguro garantia e carta de fiança, e data de vencimento, se houver.
	
	
	

	1.18 Editor de Textos
	
	
	

	1.18.1 Disponibilizar editor de textos próprio, ou integração direta com editor de texto externo assumindo os eventuais custos das licenças necessárias para todos os usuários quando o editor de texto utilizado assim o exigir;
	
	
	

	1.18.2 O editor de textos deve possuir minimamente as seguintes funcionalidades:
	
	
	

	1.18.2.1 Formatações de texto quanto ao tamanho da fonte, negrito, itálico, sublinhado e cor;
	
	
	

	1.18.2.2 Edição rápida de textos com recursos para copiar, recortar e colar;
	
	
	

	1.18.2.3 Inserção de marcadores, numeração, alinhamento, linha e espaçamento entre parágrafos;
	
	
	

	1.18.2.4 Aplicação de estilos, como cabeçalhos, títulos e citações;
	
	
	

	1.18.2.5 Inserção de imagens existentes no computador local ou coladas da área de transferência (Copiar e Colar);
	
	
	

	1.18.2.6 Inserção de hiperlinks para abertura de páginas web, permitindo assim incluir nas petições o acesso rápido as referencias externas;
	
	
	

	1.18.2.7 Permitir a exportação em formato PDF mantendo os hiperlinks funcionais;
	
	
	

	1.18.2.8 Salvamento automático do documento;
	
	
	

	1.18.2.9 Controle de alterações realizadas no documento, permitindo a rápida identificação visual destas alterações, inclusive realizadas por outros usuários, bem como a navegação direta entre elas, podendo aceita-las ou rejeitá-las;
	
	
	

	1.18.2.10 Visualização e inserção de comentários vinculados visualmente a trechos do documento, facilitando as revisões e orientações em documentos minutados por assessores;
	
	
	

	1.18.2.11 Inserção e edição de tabelas, incluindo formatação de largura das colunas e altura dos campos;
	
	
	

	1.18.2.12 Localização e substituição de textos;
	
	
	

	1.18.2.13 Inserção de notas de rodapé vinculadas aos termos vinculados, de forma que a nota seja exibida apenas na página onde o termo se encontra;Inserção de notas de rodapé vinculadas aos termos vinculados, de forma que a nota seja exibida apenas na página onde o termo se encontra;
	
	
	

	1.18.2.14 Inserção da cabeçalhos e rodapés, repetindo-se automaticamente em todas as páginas;
	
	
	

	1.18.2.15 Inserção de numerador automático de páginas;
	
	
	

	1.18.2.16 Formatação de parágrafos com alinhamento à esquerda, à direita ou centralizados;
	
	
	

	1.18.2.17 Revisão ortográfica e gramatical;
	
	
	

	1.18.2.18 Coautoria em tempo real, permitindo que mais de um usuário possam trabalhar simultaneamente em um documento, como o procurador e um assessor;
	
	
	

	1.18.2.19 Contagem de palavras;
	
	
	

	1.18.2.20 Controle de zoom permitindo ampliação e redução da visualização do documento em edição;
	
	
	

	1.18.2.21 Formação rápida de textos copiando a formatação existente em outras partes do texto;
	
	
	

	1.19 Elaboração de peças
	
	
	

	1.19.1 Permitir a emissão de documentos a partir de modelos pré-definidos.
	
	
	

	1.19.2 Permitir ao usuário a criação dinâmica de modelos de documento a partir de modelos de documentos já existentes;
	
	
	

	1.19.3 Permitir definir os modelos a serem disponibilizados para uso por todos os usuários da instituição, modelos a serem disponibilizados para uso apenas dos usuários lotados em determinada especializada e
modelos a serem disponibilizados para uso por um procurador e seus assessores diretamente vinculados;
	
	
	

	1.19.4 Permitir o uso de campos de mesclagem nos modelos, como número do processo, classe, nome das partes, nome do procurador e data atual, de modo que a emissão de documentos a partir deste modelo
resulte no preenchimento automático dos dados contidos nos respectivos processos.
	
	
	

	1.19.4.1 Para casos onde não seja necessário a edição do documento gerado, o sistema deve permitir a
rápida emissão sem abertura do editor e já disponibilizando envio para protocolo.
	
	
	

	1.19.5 Permitir a organização dos modelos localizando-os de acordo com o tipo de peça (Contestação, Apelação, Extinção, Suspensão, etc.);
	
	
	

	1.19.6 Para elaboração das manifestações, permitir a localização de modelos a partir a busca no inteiro teor aplicando conceito de busca aproximada/imprecisão(fuzziness), de modo que primeiro sejam exibidos os modelos com teor maior relevância em relação aos argumentos de pesquisa, seguindo com os demais na mesma ordem de relevância.
	
	
	

	1.19.7 As peças elaboradas devem automaticamente incluir um registro no andamento do respectivo processo facilitando a identificação do seu histórico.
	
	
	

	1.19.7.1 Deverá ser possível também configurar no modelo de documento um texto resumido a ser lançado no andamento do processo para facilitar o acompanhamento.
	
	
	

	1.19.8 Quando aplicável, deverá permitir a produção de documentos em lote a partir de um modelo pré-definido.
	
	
	

	1.19.8.1 Deverá permitir, com uma única seleção, a inclusão de um mesmo anexo para todas peças no lote.
	
	
	

	1.19.9 Permitir indicar, na configuração do modelo de documento, arquivos PDFs que devam ser automaticamente anexados sempre que o modelo for utilizado para elaboração de um novo documento;
	
	
	

	1.19.10 Permitir indicar, na configuração do modelo de documento, arquivos PDFs que devam ser automaticamente anexados sempre que o modelo for utilizado para elaboração de um novo documento
de acordo com o exercício da dívida associada ao processo;
	
	
	

	1.19.11 Permitir indicar, na configuração do modelo de documento, modelos vinculados que devam ser automaticamente anexados sempre que o modelo for utilizado para elaboração de um novo documento. Assim, ao elaborar um documento com o modelo A que tenha o modelo B vinculado, o sistema deverá automaticamente emitir também um documento utilizando o modelo B.
	
	
	

	1.19.12 Permitir indicar, na configuração do modelo de documento, que o PDF da(s) CDA(s) do respectivo processo devem ser automaticamente anexadas ao documento elaborado.
	
	
	

	1.19.13 Ao elaborar um documento, permitir a inclusão de arquivos PDFs locais como anexos da peça, inclusive permitindo a múltipla seleção desses arquivos para rápida anexação.
	
	
	

	1.19.14   A   inclusão   de   anexos   deve   ser   possível   também   nas minutas elaboradas pelos assessores/estagiários;
	
	
	

	1.19.15 Ao elaborar um documento, permitir anexar diretamente qualquer documento contido na pasta do processo.
	
	
	

	1.19.16 Permitir indicar que o modelo de documento se aplica apenas para processo que possuam dívidas de determinadas categorias (IPTU, ISS...);
	
	
	

	1.19.17 Permitir indicar que o modelo de documento se aplica para processos de determinadas matérias, assuntos e classes;
	
	
	

	1.19.18 Permitir a configuração de modelos de documentos de maneira a possibilitar a assinatura digitalizada do firmatário.
	
	
	

	1.19.19 Ao concluir a peça, o sistema deve identificar automaticamente os casos em que for possível o protocolo eletrônico utilizando a integração com o Tribunal, situação em que deverá permitir ao procurador a assinatura digital seguido do respectivo protocolo eletrônico. Para os demais casos o sistema deverá exportar a peça em formato PDF ou realizar a impressão do documento.
	
	
	

	1.20 Controle de documentos digitais
	
	
	

	1.20.1 Deverá dispor de recursos de armazenamento e gestão de documentos digitais e digitalizados.
	
	
	

	1.20.2 Deverá organizar de forma visual os documentos que compõem os processos cadastrados, formando uma pasta digital equivalente aos autos físicos para cada processo.
	
	
	

	1.20.3 Permitir a inclusão automática de documentos produzidos diretamente no sistema.
	
	
	

	1.20.4 Permitir a importação de documentos em formato PDF.
	
	
	

	1.20.5 Armazenar e apresentar os documentos do processo em ordem cronológica de inserção e/ou produção associando-o ao respectivo andamento do processo facilitando a localização dos respectivos
documentos, sem a necessidade de visualização página a página para sua localização.
	
	
	

	1.20.6 Permitir a exportação de documentos da pasta digital para arquivos em formato PDF.
	
	
	

	1.20.8 Documentos que possuam anexos devem ser exibidos com esta identificação facilitando a visualização destes anexos sem a necessidade de localização na pasta digital.
	
	
	

	1.20.9 Deverá permitir a navegação contínua entre os documentos que compõem a pasta do processo, de modo que ao chegar ao final da última página do documento em exibição a primeira página do próximo documento aberto passe a ser automaticamente exibida.
	
	
	

	1.21 Resultado econômico do Processo
	
	
	

	1.21.1 Possuir funcionalidade para apuração do resultado econômico do processo, conforme critérios de cálculo ou informações lançadas.
	
	
	

	1.21.2 Dispor de comparação de valores informados ao longo da tramitação processual, atualizando os registros pretéritos para a data da comparação.
	
	
	

	1.22 Consulta de Processos
	
	
	

	1.22.1 Possuir tela de consulta de processos que apresente, no mínimo, os seguintes filtros de busca: (a) Número unificado de processo (padrão CNJ); (b) Assunto; (c) Classe do processo; (d) Nome do procurador vinculado; (e) Nome da parte; (f) Especializada; (g) Procurador; (h) Juízo; (i) Número da CDA; (j) Situação da CDA; (k) Data de inscrição da CDA; (l) Valor da CDA; (m) Qualificação do Processo; (n) Qualificação da parte;
	
	
	

	1.22.2 Quando a consulta de processos for realizada pelo nome da parte, deve aplicar o conceito de busca aproximada/imprecisão(fuzziness), de modo que mesmo escrevendo o nome com algumas letras equivocadas a parte seja encontrada, retornando também todos os nomes com escrita semelhante,
exibindo os resultados ordenado dos mais próximos para o menos próximo dos termos pesquisados;
	
	
	

	1.23 Consulta de Dívidas
	
	
	

	1.23.1 Possuir tela de consulta de Dívidas que apresente, no mínimo, os seguintes filtros de busca: (a) Número da CDA; (b) Data de inscrição; (c) Situação da CDA; (d) Nome do devedor; (e) Natureza do débito; (f) Tipo de débito; (g) Valores; (h) Número do processo judicial (para CDAs ajuizadas).
	
	
	

	1.23.2 Quando a consulta de CDAs for realizada pelo nome da parte, deve aplicar o conceito de busca aproximada/imprecisão(fuzziness), de modo que mesmo escrevendo o nome com algumas letras equivocadas a parte seja encontrada, retornando também todos os nomes com escrita semelhante,
exibindo os resultados ordenado dos mais próximos para o menos próximo dos termos pesquisados;
	
	
	

	1.24 Relatórios diversos
	
	
	

	1.24.1 Permitir a geração e impressão de extratos do andamento do processo.
	
	
	

	1.24.2 Permitir a geração e impressão de relatório contendo os maiores devedores;
	
	
	

	1.24.3 Permitir a geração e impressão de relatórios contendo os processos suspensos, sobrestados e  extintos;
	
	
	

	1.24.4 Permitir a geração de relatório de petições e documentos emitidos considerando o Procurador responsável e contendo, no mínimo, número do feito, nome do executado principal, data da emissão do  documento, nome do usuário responsável pela emissão, totalizador indicando a quantidade e tipo de documento emitido;
	
	
	

	1.24.5 Permitir a geração de relatório de ações ajuizadas por exercício, contendo, no mínimo, as seguintes informações, quantidade ações propostas; ano do ajuizamento; número da(s) dívida(s), tipo da dívida, data de inscrição da dívida; valor da ação;
	
	
	

	1.25 Dashboard
	
	
	

	1.25.1 Disponibilizar ferramentas de Dashboard, onde ao selecionar uma informação o Dashboard deve filtrar as informações permitindo a exploração dinâmica a partir de vários ângulos possibilitando assim a identificação de insights.
	
	
	

	1.25.2 Disponibilizar dashboard que exiba a quantidade de citações e intimações recebidas ao longo do tempo, permitindo a contabilização por tipo de andamento, procurador responsável, classe do processo,
matéria do processo, especializada e procurador responsável, e listagem das citações/intimações  recebidas.
	
	
	

	1.25.3 Disponibilizar dashboard que exiba a quantidade de peças, permitindo a contabilização por tipo de peça elaborada, procurador responsável, classe do processo, matéria do processo, especializada e procurador responsável, e listagem das peças elaboradas
	
	
	

	1.25.4 Disponibilizar dashboard que exiba a quantidade de dívidas da base de dados, permitindo a contabilização do montante por Tributo, Montante pela idade da dívida, Maiores devedores, Montante por tipo de pessoa (física/jurídica), Montante por ano de inscrição, Montante por ano de ajuizamento, Quantidade por ano de ajuizamento, e listagem das dívidas.
	
	
	

	1.25.5 Disponibilizar dashboard que exiba a quantidade de processo na base de dados, permitindo a contabilização da quantidade por matéria do processo, classe do processo, assunto do processo, ano de ajuizamento, e listagem dos processos.
	
	
	

	2 REQUISITOS NÃO FUNCIONAIS DO SISTEMA
	
	
	

	2.1 Tecnologia empregada
	
	
	

	2.1.1 A interface de usuário do sistema deve ser implementada para ser acessível nativamente via
browser WWW:
	
	
	

	2.1.2 A camada servidora (back-end) deve utilizar arquitetura de microserviços, reduzindo o problemático acoplamento de funcionalidades encontrado em sistemas monolíticos, de modo a  simplificar e agilizar a manutenção do sistema, além de melhorar a performance e resiliência sem custos excessivos de infraestrutura a partir do escalonamento específico de cada microserviço.
	
	
	

	A camada cliente (front-end WEB) deve ser implementado utilizando os conceitos de SPA – Single Page Application permitindo melhor performance.
	
	
	

	2.1.4 A camada cliente (front-end WEB) deve possuir Design Responsivo, permitindo a utilização do sistema em dispositivos diversos, como desktops, tablets e celulares
	
	
	

	2.1.4.1 Visualizar as demandas agrupadas por tipo de manifestação prevista;
	
	
	

	2.1.4.2 Visualização detalhada da demanda;
	
	
	

	2.1.4.3 Visualização e navegação na pasta digital do respectivo processo;
	
	
	

	2.1.4.4 Visualização de dados/detalhes do processo;
	
	
	

	2.1.4.5 Alteração do tipo de intimação/demanda;
	
	
	

	2.1.4.6 Alteração do tipo de manifestação agendada;
	
	
	

	2.1.4.7 Designação de assessor para minutar manifestação;
	
	
	

	2.1.4.8 Visualização da minuta elaborada pelo assessor;
	
	
	

	2.1.4.9 Solicitação de redistribuição do processo ou da intimação;
	
	
	

	2.1.4.10 Visualização da agenda de prazos;
	
	
	

	2.1.4.11 Visualização do calendário de audiências;
	
	
	

	2.1.4.12 Distribuir processos novos;
	
	
	

	2.1.4.13 Redistribuir processos e intimações mediante solicitação do procurador responsável;
	
	
	

	2.1.4.14 Redistribuir processos e intimações sem prévia solicitação do procurador responsável;
	
	
	

	2.1.4.15 Consultar Processos;
	
	
	

	2.1.4.16 Consultar Dívidas.
	
	
	

	2.1.6 Armazenar os dados em robusto SGDB como Oracle, DB2, SQL Server ou PostgreeSQL.
	
	
	

	2.2 Usabilidade
	
	
	

	2.2.1 O sistema deve ser de fácil utilização, oferecendo interface gráfica amigável e intuitiva, compatível com aplicações WEB como Google e Facebook, que facilitam o aprendizado e operação mesmo sem treinamento.
	
	
	

	2.3 Segurança
	
	
	

	2.3.3 Todas as senhas devem ser criptografadas.
	
	
	

	2.3.7 Permitir, aos usuários que esqueceram a senha, o cadastramento de nova senha mediante o recebimento de código de verificação por mensagem SMS.
	
	
	

	2.3.8 Permitir o armazenamento, em ambiente seguro, de log de auditoria, compreendendo o salvamento das informações detalhadas de todas as ações do usuário referentes a alterações em campos, inclusão ou exclusão de registros, armazenando o conteúdo do campo modificado, data e hora e usuário responsável pela operação.
	
	
	

	2.5 Performance
	
	
	

	2.5.2 Durante o procedimento de assinatura ou protocolo eletrônico de documentos em lote o sistema deverá permitir o uso das demais funcionalidades, ou seja, não serão admitidas soluções em que o procedimento de assinatura ou protocolo em lote bloqueie a estação de trabalho do usuário até o término
da operação.
	
	
	

	2.6 Robustez
	
	
	

	2.6.1 Visando garantir a robustez do sistema, o código fonte do sistema deverá atender as metas de qualidade descritas na tabela abaixo, sendo aferidas por meio de métricas extraídas com a ferramenta SonarQube, versão 7.9 ou superior:
	
	
	

	2.7 Ambiente de hospedagem da aplicação
	
	
	

	2.7.1. O ambiente de hospedagem do sistema deverá possuir no mínimo três datacenters, em localidades diferentes, e possibilitar escolha do local de residência dos dados com o intuito de otimizar performance e taxas de transmissão, evitando a inoperabilidade do sistema em caso de queda de um
deles.
	
	
	

	2.7.2. O ambiente de hospedagem do sistema deverá apresentar serviços que sejam executados em data centers isolados de falhas de outros data centers numa mesma região, e prover conectividade de rede e
baixa latência com custo reduzido entre estes.
	
	
	

	2.7.3. O ambiente de hospedagem do sistema deverá prover serviços que atendam as seguintes certificações e acreditações de segurança e conformidade internacionais ISO 27001, ISO 27017, ISO 27018, SOC 1, SOC 2 e SOC 3, as quais contêm normas relacionadas com a segurança da contratação e com o interesse público local.
	
	
	

	2.7.4. Qualquer documento ou referência de acesso público deverá ser apresentado em nome do provedor através de fontes públicas como relatórios ou websites, sendo facultado ao CONTRATANTE promover diligência destinada a esclarecer ou complementar informações.
	
	
	

	2.7.5. O ambiente de hospedagem do sistema deverá dispor de um serviço de entrega de conteúdo a baixa latência e altas taxas de transferência a partir de diferentes pontos de presença espalhados pelo mundo.
	
	
	

	2.7.6. O ambiente de hospedagem do sistema deverá dispor de serviços que permitam restringir acesso a recursos a partir de IPs de origem.
	
	
	

	2.7.7. O serviço deverá possibilitar alta disponibilidade por meio de replicação síncrona (com um SLA certificado de 99.95%, dada a essencialidade do serviço executado) de uma base primária para uma réplica em standby num data center fisicamente segregado, tudo isso obtendo redundância, eliminando freezes de I/O e minimizando picos de latência durante backups.
	
	
	

	2.7.8. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que possua volumes de armazenamento que suportem mídias SSD (solid state drive) podendo alcançar latências da ordem de milissegundos.
	
	
	

	2.7.9. O provedor de nuvem deverá oferecer um serviço que disponibilize uma linha de base de desempenho estável de até 50 IOPS/GB para um máximo de 20.000 IOPS, além fornecer até 320 MB/s
de throughput por volume.
	
	
	

	2.8. Segurança
	
	
	

	2.8.1. O sistema deverá possibilitar a integração dos usuários com o Active Directory da CONTRATANTE;
	
	
	

	2.8.2. O sistema deverá autentica login e senha dos usuários no servidor de Active Directory da CONTRATANTE;
	
	
	

	2.8.3. Quando um usuário for bloqueado no servidor de Active Directory da CONTRATANTE o mesmo  deverá perder o acesso no sistema;
	
	
	

	2.9. Backup
	
	
	

	2.9.1. A CONTRATADA deverá se responsabilizar por efetuar rotinas de backup a fim de garantir total integridade dos dados em caso de incidentes com o servidor no qual o sistema estiver instalado.
	
	
	

	2.9.2. A CONTRATADA deverá fornecer cópia da base de dados em periodicidade a ser definida conforme conveniência da CONTRATANTE;
	
	
	

















ANEXO X
MINUTA DE CONTRATO


CONTRATO Nº XXX/20XX
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº XXX/202X
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXXXX/202X


CONTRATO QUE ENTRE SI FAZEM O MUNICÍPIO DE CABO FRIO ATRAVÉS DA PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO, AQUI DESIGNADA “CONTRATANTE” E A EMPRESA XXXXXXXXXXXX, AQUI DESIGNADA “CONTRATADA” PARA FORNECIMENTO DE LICENÇA DE USO DE SISTEMA INFORMATIZADO E INTEGRADO (SOFTWARE) PARA GESTÃO DE PROCESSOS.


MUNICÍPIO DE CABO FRIO/RJ, pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ Nº 28.549.483/0001-05, com sede a Praça Tiradentes, s/ nº, Centro, Cabo Frio-RJ, neste ato representado pelo PROCURADOR GERAL DO MUNICÍPIO, Srª. VICTOR LOIOLA RODRIGUES GASPAR, nacionalidade, estado civil, portador da Carteira de Identidade RG n° XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF inscrita no CPF sob o n° XXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATANTE; e 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXX, situada a XXXXXX, por intermédio de seu representante legal XXXXXXX, nacionalidade, estado civil, profissão, portador da Carteira de Identidade RG nº XXXXXXX, expedida pelo XXXXX/UF, inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXX, residente e domiciliado na XXXXXXXXXXXXXX, doravante denominado CONTRATADO;

Firmam o presente contrato, oriundo do Pregão Eletrônico nº XXX/20XX e Processo Administrativo nº XXXXX/202X, que será regido pela Lei Federal nº 10.520/02, pelo Decreto Municipal nº 6.279 de 23 de junho de 2020, pelas normas gerais da Lei Federal nº 8.666/93 e suas alterações, no que couber, bem como, subsidiariamente, pela legislação pertinente ao objeto, e pelas Cláusulas seguintes:


CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente processo tem por objeto a aquisição de licença de uso de sistema informatizado e integrado (software), via web, online, para controle de processos administrativos e judiciais, gestão eletrônica de documentos e workflow, incluindo instalação, implantação, customização, testes, manutenção, suporte técnico e treinamento, na forma do Termo de Referência constante nos autos do processo em epígrafe.


CLÁUSULA SEGUNDA – DA EXECUÇÃO DO OBJETO

2.1. O objeto do presente contrato será fornecido mediante instalação do respectivo software, no prazo máximo de 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato;

2.2. Os serviços de instalação serão executados em todos os setores da Procuradoria-Geral do Município de Cabo Frio/RJ que, atualmente, são:

a) Procuradoria-Geral (Sede), situada na Rua Florisbela Rosa da Pena, n. º 292, Braga, Cabo Frio/RJ;
b) Subprocuradoria de Assuntos Fazendários, Execuções, Precatórios e Cálculos, situada na Rua Major Belegard, n. º 395, Centro, Cabo Frio/RJ.
c) Subprocuradoria de Licitações, Contratos e Convênios, situada na Praça Tiradentes, s/n, Centro, Cabo Frio/RJ;
d) Subprocuradoria da Saúde situada na Rua Florisbela Rosa da Pena, nº 292, Braga, Cabo Frio/RJ;

2.2.1. A prestação dos serviços não se limita aos locais indicados no item 2.2, sendo certo que, em caso de criação de novo setor da Procuradoria, ou mudança de local de algum dos setores já existentes, ficará o CONTRATADO obrigado à prestação dos serviços na nova localidade.

2.3. A implantação do sistema observará três fases pré-determinadas, conforme tabela abaixo:

	Fases
	Descrição
	Mês
	Etapas

	
I
	Planejamento, detalhamento das regras de negócios e início da implantação do sistema
	
1º 
	- Levantamento inicial das regras de negócio da PROGEM e requisitos para implantação do sistema.
- Migração dos dados existentes no Banco de Dados da Prefeitura e demais entidades, ajustando-os para o formato adotado no novo sistema a ser implantado

	
II
	Início do uso do Sistema com as atividades prioritárias definidas pela PROGEM
	
2º
	- Inicia a partir do término da Fase I
- Treinamento dos usuários da contratante, para utilização dos novos sistemas, manutenção preventiva e corretiva, suporte técnico do software e dos servidores de dados, e assessoria consultiva.


	III
	Suporte técnico
	2º ao 12º
	Inicia a partir do término da Fase I



2.4. No prazo máximo de 10 (dez) dias após a assinatura do Contrato, a CONTRATADA deverá comparecer a uma reunião de alinhamento com o objetivo de identificar as expectativas, nivelar o entendimento sobre as condições estabelecidas no Edital e seus Anexos; esclarecer possíveis dúvidas acerca da execução dos serviços; assinar o Termo de Compromisso de Sigilo; e, entregar ao gestor do Contrato o Termo de Ciência, firmado por seus empregados que potencialmente participarão da execução do Contrato ou terão acesso as informações sigilosas da contratante. 

2.4.1. Deverão participar dessa reunião, no mínimo, o gestor do contrato do CONTRATANTE, os fiscais do contrato, requisitante e administrativo, membro(s) da equipe técnica do CONTRATANTE, o representante legal e equipe de programação da CONTRATADA.

2.4.2. O cronograma detalhado de cada fase de execução de atividades do projeto deverá ser apresentado pela contratada à PROGEM em um prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos após reunião de alinhamento.

2.5. Por solicitação da CONTRATADA e a critério da PROGEM os prazos descritos acima podem ser prorrogados. Os pedidos de prorrogação de prazo deverão ser acompanhados de um relatório pormenorizado e do novo cronograma de atividades adaptado às novas condições propostas.

2.6. O treinamento deverá ser realizado, conforme solicitado pelo CONTRATANTE, no horário de expediente, na Sede da Procuradoria Geral do Município de Cabo Frio, ou em local que melhor aprouver ao CONTRATANTE.

2.7. A CONTRATANTE constituirá equipe técnica para o acompanhamento dos serviços. Essa equipe será responsável pela avaliação do planejamento e aprovação da implantação.

2.8. A solução será considerada integralmente implantada quando atender a todos os requisitos descritos neste documento. Os custos e insumos para a implantação da solução são encargos da CONTRATADA.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA

3.1. O prazo de vigência do presente contrato será de 12 (doze) meses, vigorando desde a data de sua assinatura.

3.2. O prazo de vigência poderá ser prorrogado, mediante devida justificativa, formalizado por Termo de Aditamento, na forma do Art. 57 da Lei nº 8666/1993.


CLÁUSULA QUARTA – DO VALOR GLOBAL E FORMA DE PAGAMENTO  

4.1. O valor global da presente aquisição é de R$XXXXXXX (xxxxxxxxxx), a ser pago em 12 (doze) parcelas iguais e mensais de R$XXXXXXX (xxxxxxxxx).

4.1.2. Cada parcela deverá ser quitada até 30º (trigésimo) dia subsequente à apresentação da Nota Fiscal devidamente atestada pelo servidor designado como fiscal do presente contrato;

4.2. A forma de pagamento será por meio de ordem para depósito em conta corrente da CONTRATADA informado na nota fiscal/fatura, após a apresentação dos seguintes documentos:

a) Nota Fiscal/Fatura discriminativa, em 02 (duas) vias, devidamente atestada, pelo fiscal designado para o contrato, de que os serviços foram prestados de forma satisfatória;

b) Documentos de comprovação de regularidade fiscal;

4.3. Estão inclusas no valor total deste contrato todas as despesas necessárias, tais como: mão de obra, entrega, tributos, emolumentos, despesas indiretas, encargos sociais ou quaisquer outros gastos não especificados, necessários ao perfeito cumprimento das obrigações constantes neste Contrato, na forma do artigo 71, caput e §1o da Lei 8.666 de 1993;

4.4. Em caso de devolução da fatura/nota fiscal para correção, o prazo para pagamento passará a fluir após a sua reapresentação;

[bookmark: page32]4.5. Em eventuais atrasos no pagamento, quando por culpa exclusiva do CONTRATANTE, o valor devido será atualizado, da data do vencimento à do efetivo pagamento, pela variação percentual do IPCA-E IBGE – Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial – Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, ou outro índice que venha substituí-lo.

4.6. Haverá compensações financeiras e penalizações por eventuais atrasos e descontos por eventuais antecipações de pagamentos, conforme dispõe o Art. 40 incisos XIV, alínea “c” e “d” da Lei Federal n.º 8.666/93.

4.6.1. A compensação financeira pelo atraso será calculada até a data do efetivo pagamento, calculada pro-rata die, pelo índice de 1% (um por cento) ao mês, exceto se constatado culpa exclusiva da empresa.

4.6.2. Em caso de pagamento antecipado, incidirá a taxa de 1% (um por cento) de desconto ao mês, calculada pro-rata die, entre o dia do pagamento e o 30º (trigésimo) dia da data do recebimento do documento de cobrança (Nota Fiscal/Fatura).

4.7. O pagamento poderá ser suspenso em caso de eventual descumprimento contratual, admitindo-se a dedução de eventuais multas aplicadas, em face do crédito que possuir a empresa Contratada.

4.8. Para efetivação do pagamento a contratada deverá, durante a vigência do contrato, estar em compatibilidade com todas as condições e exigências do edital e do presente contrato.


CLÁUSULA QUINTA – DO REEQUILIBRIO CONTRATUAL 

5.1. O preço definido na cláusula quarta permanecerá fixo e irreajustável, salvo hipóteses de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro nos termos do Artigo 65 da Lei 8.666/93, que deverá ser comprovado pelo CONTRATADO e aprovado pelo CONTRATANTE;

[bookmark: page31]5.2. O reequilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e nunca de forma retroativa.

CLÁUSULA SEXTA – DOS RECURSOS FINANCEIROS

6.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária:
Ficha: 1564
Órgão: 02 – PREFEITURA MUNICIPAL DE CABO FRIO
Unidade: 003 - PROCURADORIA GERAL DO MUNICÍPIO
Sub-unidade: 001 – PROCURADORIA GERAL
Função: 03 – ESSENCIAL A JUSTIÇA
Sub-Função: 122 – ADMINISTRAÇÃO GERAL
Programa: 0002 – GESTÃOA DMINISTRATIVA
Proj. Ativ.: 2004 – MANUTENÇÃO E OPERACIONALIZAÇÃO DA UNIDADE
Elemento: 3390400000 – serviços de tecnologia da informação e comunicação
Fonte: 806 – COM. FIN. DOS ROYALTIES PELA PRODUÇÃO

CLÁUSULA SETIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. O CONTRATADO, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a: 

7.1.1. Reparar quaisquer danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, seja por ação ou omissão sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração;

7.1.2. Quitar quaisquer encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos;

7.1.4. Prestar os serviços de acordo com o especificado neste termo de Contrato, no Termo de Referência, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; 

7.1.5. Capacitar, às suas expensas, os profissionais utilizados na prestação dos serviços nas competências necessárias ao atendimento dos serviços contratados;

7.1.6. Fornecer suporte técnico à CONTRATANTE, este que deverá ser prestado por telefone, e-mail ou chat, durante o horário comercial (excluindo finais de semana, feriados nacionais, regionais e municipais do local do domicílio da contratada);

7.1.7. Informar à CONTRATANTE, com três dias de antecedência, sobre as interrupções necessárias para ajustes técnicos ou manutenção que demandem mais de 6 (seis) horas de duração e que possam causar prejuízo à mesma, salvo em caso de urgência, assim entendido aqueles casos decorrentes de problemas além das possibilidades de solução rápida por parte da CONTRATADA, tais como problemas com seus fornecedores. A interrupção que seja necessária para a manutenção do sistema será realizada, preferencialmente, num período não superior a 6 (seis) horas, entre 24h00min e 06h00min horas;

7.1.8. Fazer “backup” diário da base de dados do CONTRATANTE;

7.1.9. Fornecer mensalmente “backup” completo da base de dados do sistema, incluindo os arquivos de log., das principais operações do sistema e semanalmente o “backup” incremental;

7.1.10. Fornecer ao CONTRATANTE todas as novas versões do programa que por ventura forem desenvolvidas durante a vigência do contrato;

7.1.11. Substituir, sempre que exigido pelo Gestor do Contrato, no prazo máximo de 05 (cinco) dias, qualquer um dos seus profissionais, cuja qualificação, atuação, permanência ou comportamento forem julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina do órgão ou ao interesse do serviço público, decorrente da execução do serviço, sob pena de aplicação das sanções previstas contratualmente;

7.1.12. Responsabilizar-se integralmente pela sua equipe técnica, primando pela qualidade, desempenho, eficiência e produtividade, visando à execução dos trabalhos durante toda a vigência do Contrato, dentro dos prazos e condições estipulados, sob pena de ser considerada infração passível de aplicação de penalidades previstas contratualmente, caso os prazos e condições não sejam cumpridos;

7.1.13. Manter seus profissionais adequadamente trajados para o ambiente de trabalho no CONTRATANTE, com trajes em bom estado de conservação e portando crachá de identificação da CONTRATADA, arcando com o ônus de sua confecção;

7.1.14. Utilizar as melhores práticas, capacidade técnica, materiais, equipamentos, recursos humanos e supervisão técnica e administrativa, para garantir a qualidade do serviço e o atendimento às especificações contidas no Contrato, Termo de Referência e seus Anexos;

7.1.15. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto do Contrato, respeitando todos os critérios estabelecidos, aplicáveis aos dados, informações e as regras de negócios, devendo orientar seus profissionais nesse sentido;

7.1.16. Encaminhar ao CONTRATANTE, antes da data de início da realização dos serviços e mensalmente, relatório gerencial contendo as demandas solicitadas e realizadas com o cronograma de execução;

7.1.17. Manter durante toda a execução do contrato a compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos;

7.1.18. Informar ao CONTRATANTE a ocorrência de fatos que possam interferir direta ou indiretamente, na regularidade do fornecimento;

7.1.19. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

7.1.20. Observar as demais obrigações previstas no Termo de Referência, Anexo do Edital referido.


CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

8.1. O CONTRATANTE, durante a vigência deste Contrato, compromete-se a:

8.1.1. Prover e manter os equipamentos, interfaces, redes e respectivos acessórios necessários à perfeita execução do serviço, no prazo e condições estabelecidas neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; 

8.1.2. Contratar e manter a seu próprio custo e responsabilidade os serviços de fornecimento de acesso à internet;

8.1.3. Verificar minuciosamente a conformidade do objeto recebido com as especificações constantes neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; 

8.1.4. Comunicar ao CONTRATADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

8.1.5. Manifestar-se formalmente em todos os atos relativos à execução do contrato, em especial, aplicação de sanções e alterações do contrato;

8.1.6. Fornecer a CONTRATADA todas as informações cadastrais e alterações de dados relativos ao cumprimento do objeto; 

8.1.7. Cadastrar os usuários da sua área do sistema, assim como por qualquer alteração ou uso indevido do sistema que esses usuários venham a participar;

8.1.8. Designar formalmente os servidores que serão responsáveis por gerir o funcionamento do sistema;

8.1.9. Permitir acesso dos profissionais da CONTRATADA às dependências, equipamentos, softwares e sistemas de informação do CONTRATANTE, conforme necessário para execução dos serviços;

8.1.10. Efetuar o pagamento na forma, nas condições e no prazo previsto neste termo de Contrato, no Edital do Pregão Eletrônico e seus Anexos; 

8.1.11. Acompanhar, fiscalizar, conferir e avaliar as obrigações do Contratado, através do Servidor designado pela Autoridade competente da Administração. 


CLÁUSULA NONA – DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA

9.1. O presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no todo ou em parte, salvo mediante anuência expressa por parte da CONTRATANTE, devidamente justificada.



[bookmark: page33]CLÁUSULA DÉCIMA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1. Pela inexecução total ou parcial deste contrato, inclusive pelo descumprimento das obrigações neste constantes, o CONTRATANTE poderá, garantida a prévia defesa, aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções:

10.1.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos significativos ao objeto da contratação;


10.1.2. Multa, que será deduzida dos respectivos créditos, ou cobrados administrativamente ou judicialmente, correspondente a:

a) de 20% (vinte por cento) do valor global corrigido do contrato, no caso de inexecução total da obrigação assumida;

b) de 10% (dez por cento) do valor corrigido, correspondente à parte da obrigação contratual não cumprida, no caso de inexecução parcial da obrigação assumida;

c) de 0,3% (três décimos por cento) por dia, no caso de atraso no cumprimento dos prazos de execução do objeto, até o máximo de 15 (quinze) dias, a partir dos quais será considerado descumprimento parcial da obrigação assumida.

10.1.3. Suspensão de licitar e contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

10.1.4. Impedimento, de acordo com o art. 7º, da Lei Federal nº 10.520, de 17.07.2002, para licitar e contratar com a União, Estados, Distrito Federal ou Municípios e suspensão do Cadastro Central de Fornecedores do Município de Cabo Frio, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, na hipótese de:

a) recusar-se a retirar a Autorização de Fornecimento ou assinar o contrato, quando convocado dentro do prazo de validade da proposta;
b) deixar de apresentar os documentos discriminados no Edital, tendo declarado que cumpria os requisitos de habilitação;
c) apresentar documentação falsa para participar no certame, conforme registrado em ata, ou demonstrado em procedimento administrativo, mesmo que posterior ao encerramento do certame;
d) não manter a proposta após a homologação;
e) cometer fraude fiscal demonstrada durante ou após a realização do certame;
f) fraudar a execução do contrato;
g) descumprir as obrigações decorrentes do contrato;

10.1.5. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação na forma da lei, perante a própria autoridade que aplicou a penalidade;
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10.2. A multa administrativa, prevista no item 10.1.2 poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra das penalidades previstas nesta Cláusula;

10.3. A multa administrativa não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;

10.4. Não havendo créditos para abatimento da multa, esta deverá ser recolhida aos cofres da CONTRATANTE em até 10 (dez) dias da sua aplicação, sendo que após esta data começarão a correr juros, multas e atualizações monetárias.

10.5. Caso não seja recolhida a multa no prazo acima, o valor será inscrito em dívida ativa e será promovida a cobrança judicial, sem prejuízo das demais cominações legais.

10.6. A reabilitação de que trata o item 10.1.5 poderá ser requerida após 2 (dois) anos da aplicação da referida penalidade.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA RESCISÃO CONTRATUAL



11.1. Em caso de inexecução total ou parcial das obrigações assumidas pelo CONTRATADO, o presente termo será rescindido, sem prejuízo às penalidades constantes no item 10, conforme leciona o artigo 77 da Lei 8.666/93.

11.2. A rescisão do contrato poderá ser:

a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, nos casos enumerados nos incisos I a XII e XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93;
b) amigável, por acordo entre as partes, reduzida a termo nos autos do processo nº 64.482/2019, desde que haja conveniência para a Administração;
c) judicial, nos termos da legislação.

11.3. Quando a rescisão ocorrer com base nos incisos XII a XVII do artigo 78 da Lei 8.666/93, sem que haja culpa do CONTRATADO, será este ressarcido dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.


CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS RESPONSABILIDADES

12.1. O CONTRATADO assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos que sejam causados ao CONTRATANTE ou a terceiros na execução deste contrato, não havendo qualquer hipótese de atenuação de suas responsabilidades, mesmo face a fiscalização da CONTRATANTE.

12.2. O CONTRATANTE não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela CONTRATADA com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato;


CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

13.1. A fiscalização do presente contrato será realizada pelo servidor devidamente designado por ato do Ordenador de Despesas, para que, nos termos do art. 67 Lei nº 8.666, de 1993, acompanhe e fiscalize a prestação dos serviços, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados.

13.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993.

13.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.


CLASULA DÉCIMA QUARTA – DA PUBLICIDADE DO CONTRATO 

14.1. Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no Diário Oficial do Município de Cabo Frio-RJ.
 
14.2. O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, e fundamento do ato. 


[bookmark: page35]CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

15.1. Este Contrato entrará em vigor na data de sua assinatura pela CONTRATANTE, pela CONTRATADA e pelas testemunhas;

15.2. Os casos omissos neste contrato serão resolvidos de acordo com o que dispõe a Lei 10.520/2002, Lei Federal 8.666/93, Decreto Municipal n° 6.279/2020 e demais leis complementares que versem sobre o assunto;

15.3. Vincula-se este contrato ao edital e seus anexos, documentos estes que servirão de base, também, para a solução de eventuais divergências;

15.4. O presente Contrato se fundamenta na Lei 8.666/93 e Lei 10.520/2002, integrando o Processo Administrativo referido, e tem como seus anexos documentos daquele processo, que as partes declaram ter pleno conhecimento a aceitam como suficiente para, em conjunto com este contrato, definir o objeto contratual e permitir o seu integral cumprimento.


CLAUSLA DÉCIMA SEXTA – DO FORO 

16.1. As partes elegem o foro da Comarca de Cabo Frio-RJ para resolver quaisquer pendências que se façam necessárias solucionar por meio de processo judicial.

E por estarem assim justas e concordes, as partes assinam o presente instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, na presença de duas testemunhas abaixo qualificadas.

Cabo Frio, xx de xxxxxxxxxx de 20xx. 



_____________________________________________________________
MUNICÍPIO DE CABO FRIO
Contratante



_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Contratado


_____________________________________________________________
xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx
Fiscal do contrato



Testemunhas:

________________________
Nome:
CPF:


________________________
Nome:
CPF:
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